



UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 











































Dissertação apresentada à Faculdade de Ciências Médicas da 
Universidade Estadual de Campinas como parte dos requisitos 
exigidos para a obtenção do título de mestra em Saúde, 
Interdisciplinaridade e Reabilitação, área de concentração 
Interdisciplinaridade e Reabilitação.  
 
 




ESTE EXEMPLAR CORRESPONDE À VERSÃO  
FINAL DA DISSERTAÇÃO DEFENDIDA PELA 
ALUNA JACQUELINE CAROLINE COSTA FREDERICO, E ORIENTADA PELA 














Ficha catalográfica  
Universidade Estadual de Campinas  
Biblioteca da Faculdade de Ciências Médicas 




Frederico, Jacqueline Caroline Costa, 1990- 
F872p          Participação social da pessoa com deficiência intelectual no município de 
Campinas, SP / Jacqueline Caroline Costa Frederico. – Campinas, SP : [s.n.], 
2016. 
 
Orientador: Adriana Lia Friszman de Laplane. 
Dissertação (mestrado) – Universidade Estadual de Campinas, Faculdade 
de Ciências Médicas. 
 
1. Deficiência intelectual. 2. Participação social. 3. Inclusão social. I. 
Laplane, Adriana Lia Friszman de,1955-. II. Universidade Estadual de 





Informações para Biblioteca Digital 
 
Título em outro idioma: Social participation of people with intellectual disabilities in 
Campinas, SP 




Área de concentração: Interdisciplinaridade e Reabilitação 
Titulação: Mestra em Saúde, Interdisciplinaridade e Reabilitação 
Banca examinadora: 
Adriana Lia Friszman de Laplane [Orientador] 
Lúcia Helena Reily 
Kátia Regina Moreno Caiado 
Data de defesa: 30-08-2016 





BANCA EXAMINADORA DA DEFESA DE MESTRADO 
JACQUELINE CAROLINE COSTA FREDERICO 
 
 
Orientador (a) PROF(A). DR(A) ADRIANA LIA FRISZMAN DE LAPLANE 
 
MEMBROS: 
1. PROF(A) DR(A). ADRIANA LIA FRISZMAN DE LAPLANE 
2. PROF(A). DR(A). LÚCIA HELENA REILY  
3. PROF(A). DR(A). KÁTIA REGINA MORENO CAIADO 
 
 
Programa de Pós-Graduação em Saúde, Interdisciplinaridade e Reabilitação da 
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas. 
A ata de defesa com as respectivas assinaturas dos membros da banca examinadora 
encontra-se no processo de vida acadêmica do aluno. 
 
 









A Deus, por colocar em meu caminho várias pessoas que foram fundamentais para 
a realização desse trabalho. 
À minha família, especialmente minha mãe Rozeni, minha avó Benedita e meus 
irmãos, Janaina e Jefferson. Obrigada por sempre se alegrarem comigo! 
Ao meu marido, Maurício, por todo apoio e paciência. Você foi meu ponto de 
equilíbrio 
À minha orientadora, Profª Adriana Laplane, por todo empenho, confiança e exemplo 
profissional. Obrigada por me ajudar a me construir como profissional. 
Às professoras que estiveram presentes na banca de qualificação e defesa, Profª 
Lúcia Reily e Profª Kátia Caiado. Obrigada pelas ricas contribuições 
À todo  corpo docente do Programa de Saúde, Interdisciplinaridade e Reabilitação. 
Às minhas queridas amigas: Fabiana, Lia, Karina, Kathia, Andrea, Fernanda e 
Samira. Obrigada por me acompanharem nessa etapa tão importante! 
Às colegas do Programa de Acessibilidade da PUC-Campinas: Carmem, Inês, 
Paula, Tatiane e Raquel. Agradeço por compreenderem os meus momentos de 
silêncio e ausência. 
Ao Vinicius Garcia, por sempre ter me auxiliado nos momentos em que era 
necessário. 
Aos profissionais da Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência e Inclusão 
Social, em especial à Dra. Janete Valente e Zuleika Carneiro 
Aos profissionais do Centro Público de Apoio ao trabalhador, especialmente ao 
Dirceu Pereira e Silvia Garcia. 
À colega Ana Lúcia Nascimento por fornecer os dados do Instituto Nacional do 
Seguro Social da cidade de Campinas.  
Enfim, a todos que de alguma forma contribuíram para que essa etapa se 





Diversos documentos e leis garantem, no Brasil, o direito à participação 
social plena de todos os indivíduos. Essa participação implica o direito à educação, à 
saúde, ao trabalho, ao lazer e ao acesso à cultura. Entretanto, são vários os grupos 
de pessoas que, por diferentes razões, são privados desses direitos. Levando em 
consideração que temos um grande número de pessoas com deficiência intelectual 
em nosso país, o trabalho proposto teve como objetivo investigar as formas de 
participação social e escolar das pessoas com deficiência intelectual no município de 
Campinas, com vistas a identificar os pontos de partida para a elaboração de 
possíveis ações no âmbito das políticas públicas que colaborem com essa 
participação. O estudo envolveu a análise dos dados do Censo Escolar da educação 
básica de jovens e adultos do município de Campinas compreendidos entre 2010 e 
2014, os dados do Censo Demográfico de 2010, publicado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, dados do Benefício de Prestação Continuada de 
Campinas entre os anos de 2010 e 2014 e os dados do Centro Público de Apoio ao 
Trabalhador do município de Campinas. O estudo revelou que as pessoas com 
deficiência intelectual, dentre todas as deficiências, apresentam menor participação 
nos espaços sociais, como na escola e no mercado de trabalho. 





Many documents and laws guarantee, in Brazil, the right to full social 
participation of all individuals. This participation includes in the right to education, 
health, work, leisure and access to culture. However, there are several groups of 
people who, for different reasons, are deprived of these rights. Taking into account 
that there is a large number of people with intellectual disabilities in Brazil, the 
proposed study aimed to investigate the forms of educational and social participation 
of people with intellectual disabilities in the city of Campinas, in order to identify 
whereto begin developing of possible actions within the framework of public policies 
that contribute to such participation. The study involved the analysis of data from the 
School Census of basic education for youth and adults in the city of Campinas 
between 2010 and 2014, data from 2010 Brazilian Population Census, published by 
the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE), data from the Continued 
Social Assistance Benefit (Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social 
- BPC) of Campinas between 2010 and 2014 and the data of the Public Support 
Centre for the Worker (Centro Público de Apoio ao Trabalhador - CPAT) the city of 
Campinas. The study found that among disabilities people with intellectual 
disabilities, have less participation in social spaces, such as at school and in the 
labor market. 
Keywords: Intellectual Disability; Social Participation; Inclusion 
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No Brasil, há um grande número de pessoas com deficiência de acordo com 
os dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) de 2010. O Censo de 2010 investigou quatro tipos de deficiência: visual, 
auditiva, motora e intelectual. Como resultado, o IBGE obteve que dos 23,9% da 
população brasileira com algum tipo de deficiência, apenas 8,3% apresentam 
deficiência severa (categorias grande dificuldade e não consegue de modo algum). 
As pessoas com deficiência visual representam 3,46% (6.562.910), os sujeitos com 
deficiência motora 2,33% (4.433.350), a deficiência intelectual1 foi encontrada em 
1,4% (2.611.536) e deficiência auditiva declarada por 1,12% (2.143.173).As 
informações divulgadas pelo IBGE possibilitam conhecer o público com deficiência e 
a partir disso, formular políticas públicas para essa população. 
Mesmo considerando-se que os dados do censo são autodeclarados ou 
declarados a partir do julgamento de um morador do domicílio, chama a atenção o 
número de pessoas com deficiência intelectual no Brasil. Pode-se pensar que esse 
público irá se deparar com importantes barreiras que dificultam sua participação na 
escola, no trabalho e na comunidade. A participação social dessas pessoas 
constitui, assim, uma preocupação para quem formula política pública, para os 
gestores de serviços de atendimento a essa população (geralmente restritos à saúde 
e à educação), e, para a sociedade, de um modo geral. 
A discussão teórica do presente trabalho pretende abordar a noção de 
participação social, bem como os direitos das pessoas com deficiência e os modos e 
condições de participação desse público. 
A Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência1 cita três esferas 
de participação: a econômica, a social e a cultural. A econômica se refere à 
participação no mercado de trabalho, constituição de renda e benefícios da pessoa 
com deficiência. A social se refere à participação familiar, comunitária e em espaços 
de lazer, bem como o protagonismo social da pessoa com deficiência intelectual. A 
cultural se refere à participação escolar e acesso à cultura. 
                                                            
1
 Deficiência intelectual é caracterizada por um funcionamento intelectual abaixo da média (QI inferior a 70), 
associado a limitações de adaptação em pelo menos duas áreas de habilidades: social, prática e conceitual 




O presente estudo estará centrado na análise das condições de educação e 
trabalho. Serão analisados alguns indicadores do Censo Demográfico do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Censo Escolar divulgados pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), Benefício de Prestação 
Continuada do município de Campinas, fornecidos pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) - sede Campinas e Secretaria Municipal de Mercado e Renda de 
Campinas. Espera-se que esses dados permitam traçar um panorama de 
participação das pessoas com deficiência intelectual no município de Campinas, no 
que se refere à educação e trabalho. 
A justificativa da pesquisa reside na consideração de que os avanços no 
campo da deficiência se dão por meio de discussões e ações que refletem em 
políticas públicas destinadas a essa população, e consequentemente, na vida diária 
dessas pessoas. Apesar dos avanços observados no marco legal que garantem os 
direitos dessas pessoas, a realidade, no que se refere aos modos de participação 
social é bastante diversa, conforme a deficiência, faixa etária, condição 
socioeconômica e outros fatores.  
Existem políticas e equipamentos sociais que se destinam ao atendimento 
de pessoas com deficiência intelectual já na primeira infância. Contudo, as 
oportunidades diminuem à medida que essas pessoas se tornam adolescentes, 
adultos e idosos. Portanto, é necessário conhecer mais profundamente os termos 




CAPÍTULO 1 -  ELEMENTOS PARA A COMPREENSÃO DA 
PARTICIPAÇÃO SOCIAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL 
1.1. CONCEITO, DIREITOS E HISTÓRIA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
O conceito de participação social é de difícil definição, pois "encontra-se no 
rol dos conceitos que se concretiza somente através da práxis social" (2). A autora 
segue afirmando que, por essa razão, é um conceito que possibilita ressignificações 
se consideradas as transformações ideológicas e culturais da sociedade. A 
participação social se relaciona, portanto, com a participação nos espaços e nas 
organizações da sociedade. 
Para Serapioni3, participação social é compreendida como prática de 
cidadania. Nesse sentido, ser cidadão é usufruir dos direitos necessários para ação 
e participação social. Silva et al.4 acrescentam que a participação social teria papel 
fundamental em dois aspectos: na expressão de demandas, como a democratização 
da gestão, bem como a execução das políticas sociais. Desse modo, a participação 
social tem relevante função no que se refere à construção de uma sociedade 
democrática, que considere responder às demandas sociais. 
No Brasil, é a partir da Constituição Federal de 1988 que a participação 
social começa a ser reconhecida (2,4). Ela aparece como um dos fundamentos na 
organização das políticas públicas e como mecanismo institucional capaz de garantir 
a proteção social no que se refere a riscos e vulnerabilidades. 
Na década de 1990 o projeto de participação social se fortalece no sentido 
de ampliar a participação da sociedade civil voltada para a solidariedade social (4). 
O que significa que a sociedade começou a institucionalizar essa participação social 
por meio de projetos e ações de organizações não governamentais. 
Atualmente, no Brasil, existe a Política Nacional de Participação Social, 
instituída pelo decreto nº 8243. Embora o documento não inclua nenhuma definição 
sobre esse conceito, reconhece a participação social como direito e tem como 
primeiro objetivo consolidá-la como método do governo(5). Afirma também, a 
necessidade de desenvolver mecanismos de participação social acessíveis aos 
grupos historicamente excluídos e aos vulneráveis. 
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 Os conselhos e comissões de políticas públicas, conferências nacionais, 
mesas de diálogo, audiências e consultas públicas, assim como os ambientes 
virtuais, constituem, entre outros, as instâncias de efetivação desse direito (5). 
Assim, o documento remete à formulação, gestão, acompanhamento e controle 
social das políticas públicas de participação social. Um exemplo disso é constituído 
pela composição do Conselho Municipal de Atenção às Pessoas com Deficiência e 
Necessidades Especiais (CMADENE; criado em novembro de 1999) no município 
de Campinas. Dentre os 12 conselheiros, 3 eram pais de pessoas com deficiência 
intelectual (6). No que se refere à saúde, especificamente no caso das pessoas com 
deficiência, a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
(CIF),aprovada em 22 de maio de 2001 pela 54ª Assembleia Mundial de Saúde, 
apresenta o conceito de participação como o envolvimento do sujeito em uma 
situação de vida real.Entre os meios de participação que menciona encontram-se: a 
comunicação, mobilidade, autocuidado, vida doméstica, interações e 
relacionamentos interpessoais, vida comunitária, social e cívica (7). 
A CIF representa importantes mudanças de concepção e modelo de 
classificação, que culmina na publicação de documentos relevantes para as ações 
voltadas às pessoas com deficiência. Essa classificação adota, ainda, um 
vocabulário que remete aos aspectos biopsicossociais para a descrição dos 
impedimentos corporais e a avaliação das barreiras sociais e da participação.  O que 
significa uma mudança de concepção, que antes era médica, e passa a ser 
biopsicossocial(8). 
A Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (9), aprovada 
pela 61ª Assembleia Geral da ONU, promulgada no Brasil em agosto de 2009, 
acrescenta outras dimensões à problemática da participação social. O documento 
reafirma os direitos das pessoas com deficiência e apresenta um novo conceito de 
deficiência que resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras 
decorrentes das atitudes e do ambiente que impedem a plena e efetiva participação 
desse público na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas. Afirma, ainda, a necessidade de promover e proteger os direitos humanos 
de todas as pessoas com deficiência. Estabelece como esferas de participação: a 
econômica, a social e a cultural. Portanto, pode ocorrer na comunidade, nos 
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sistemas de ensino, no lazer e esporte, mercado de trabalho, serviços de saúde, 
bem como na vida política e pública. 
Os estudos que investigam as formas de participação social de pessoas com 
deficiência afirmam que atividades de natureza variada como: trabalho, estudo e 
participação em ambientes comunitários, religiosos e de lazer (10, 11) colaboram 
para o desenvolvimento dessas pessoas e para a melhora na sua qualidade de vida. 
Entretanto, mesmo com o direito de participação social assegurado em 
vários documentos, esse público ainda enfrenta barreiras, sejam atitudinais ou 
físicas que limitam ou impedem essa participação. As razões disso podem ser 
encontradas na história. Desde a Antiguidade as concepções sobre a deficiência 
intelectual enfatizaram o sujeito como incurável e incapaz de se desenvolver. Essa 
ideia fez com que muitos sujeitos fossem marginalizados, abandonados, segregados 
e institucionalizados. Nos países judaico-cristãos, o cuidado e a educação desse 
público couberam inicialmente à igreja e à filantropia. No século XVI, as pessoas 
com deficiência intelectual foram consideradas doentes, então necessitavam de 
tratamento. Porém, a visão organicista da deficiência se consolida apenas no século 
seguinte (12). No século XVIII, a deficiência intelectual era considerada hereditária e 
incurável. As pessoas com esse diagnóstico eram institucionalizadas em locais como 
hospícios ou asilos e privadas do convívio familiar ou social (13). 
No século XX, a investigação da deficiência intelectual estava centrada nas 
causas biológicas, neurológicas e nos diagnósticos clínicos, porém as definições 
ainda compreendiam a pessoa diagnosticada como incapaz de se expressar e 
compreender o outro. Já na segunda metade do século XX houve avanços no 
diagnóstico psicológico; avanços da medicina na descrição dos aspectos clínicos e 
da prevenção da deficiência intelectual que tenham como causa infecções ou a 
desnutrição, por exemplo, além de movimentos organizados por familiares das 
pessoas com deficiência. 
Foi também no século XX que a deficiência intelectual começou a ser vista 
não mais como impedimento e sim como uma característica do sujeito. Portanto, 
nesse período, as pessoas com deficiência intelectual se tornaram alvo de 
pesquisas e de ações de saúde e educação, as quais pretendiam levar em conta as 
suas condições de desenvolvimento. 
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Especificamente em nosso país, a institucionalização das pessoas com 
deficiência ocorreu no início do século XIX. A primeira instituição para as pessoas 
com deficiência intelectual foi o Hospital Juliano Moreira, em Salvador, fundado em 
1874 (14). No século XX, a deficiência intelectual era considerada um problema de 
saúde pública e então foram criados pavilhões para atender crianças com deficiência 
e a prática da institucionalização se manteve. Até mais da metade desse século, o 
atendimento a esse público ocorreu em instituições, escolas especiais criadas por 
iniciativas da sociedade e de classes especiais nas escolas públicas. Nessa época 
houve, também, o crescimento de instituições filantrópicas como a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) (14). A partir da década de 1930, as 
instituições de caráter filantrópico se expandiram, o que favoreceu para que o 
cuidado das pessoas com deficiência intelectual fosse majoritariamente realizado na 
esfera da caridade pública (12). Até a década de 1970, as iniciativas brasileiras no 
que se refere ao cuidado das pessoas com deficiência marcam um período no qual 
esse público não tinha voz para poder tomar decisões sobre a própria vida (15).  
Atualmente, as pessoas com deficiência intelectual são consideradas como 
cidadãs que têm seu direito de participação social estabelecido legalmente em 
vários documentos como a Constituição Federal (16) e a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (9). 
Ao considerarmos a trajetória histórica da deficiência, podemos observar um 
avanço na concepção sobre a deficiência intelectual, no conhecimento sobre sua 
etiologia e características, o que acarretou na compreensão sobre a capacidade do 
desenvolvimento das potencialidades e habilidades desse público. Mas, sobretudo, 
houve também uma mudança no conceito de deficiência, apresentada na 
Convenção sobre as Pessoas com Deficiência(9), que não considera somente a 
pessoa com deficiência, mas também o ambiente constituído por barreiras. Existe, 
também, o reconhecimento da necessidade de respeitar a pessoa com o diagnóstico 
como sujeito de direitos. 
Esses avanços podem refletir na participação social da pessoa com 
deficiência intelectual. Instituições escolares e de saúde, por exemplo, representam 
espaços sociais que se abrem para essa participação, em alguma medida. Contudo, 
há ambientes em que esse público ainda é socialmente excluído, como o trabalho. A 
seguir, serão abordadas três esferas de participação: cultural, econômica e social. 
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1.1.1. A Educação como direito 
A partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos (17) a educação é 
reconhecida mundial e oficialmente como um direito de todos. Especificamente no 
artigo 26 o documento afirma que seu objetivo é a expansão da personalidade 
humana. A educação deve, também, favorecer a compreensão, tolerância e 
amizade. 
No Brasil, é na Constituição Federal (16), em seu Capítulo III, que a 
educação é reconhecida como um direito de todos. O documento ressalta, ainda, 
que esse processo de formação será promovido e incentivado com a colaboração da 
sociedade, com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Para tal, o ensino deve ter 
como base alguns princípios como a igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola. 
Uma ideia ampliada de educação compreende os processos de formação 
que se fazem presentes nas práticas sociais relacionadas às diferentes 
manifestações da convivência humana que se sucedem na vida familiar, no trabalho, 
no lazer, na participação política e no ambiente escolar (18). 
A educação é uma prática social, cujo objetivo é o aprendizado de diferentes 
tipos de saberes existentes em uma cultura (19). Portanto, envolve formação, 
sistematização de conteúdos científicos, desenvolvimento da autonomia e 
pensamento do aluno, além de representar um espaço de vivência da cidadania. 
Esse processo é essencial para a formação do sujeito, já que é por meio dele que as 
pessoas podem desenvolver suas qualidades e se constituírem enquanto cidadãos 
para atuarem e modificarem a sociedade. 
Para que essa formação seja possível, Libâneo20apresenta quatro objetivos 
que deveriam nortear a educação no sistema formal de ensino. O primeiro objetivo e 
em consonância com a Constituição Federal, é o preparo para o ingresso no mundo 
do trabalho. Desse modo, o ensino é visto como qualificação para o desempenho de 
atividades laborais, o que pode representar uma possibilidade de ascensão 
econômica para muitas pessoas. 
O segundo e terceiro objetivos visam à formação para a cidadania crítica e 
participativa, por meio do desenvolvimento das capacidades intelectuais. Aqui fica 
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clara a compreensão de que é pela educação que se formam os cidadãos que 
atuarão na sociedade. 
O quarto objetivo diz respeito à formação ética dos educandos, o que pode 
caracterizar uma educação integral. Esse aspecto é o que levará o aluno a ter 
consciência de realidades sociais. É nesse sentido que a participação social pode 
ser pensada como conjunto de ações coletivas e individuais que poderão refletir na 
sociedade. 
Se considerarmos os objetivos educacionais propostos por Libâneo20, 
podemos perceber que todos conduzem à formação escolar para a participação 
social dos sujeitos. 
Para Brandão19, as pessoas que frequentam a escola e concluem essa 
etapa são reconhecidas como agentes de mudança, e é justamente nesse sentido 
que a educação deve ser pensada. Para o autor, a educação pode servir à criação 
da igualdade entre os homens e à pregação da liberdade. 
A educação pode ser compreendida como um recurso que possibilita a 
participação escolar das pessoas, e posteriormente, a sua inserção no mundo do 
trabalho. Também é por meio dela que os cidadãos podem ser formados para 
exercerem seus direitos e deveres na sociedade. A educação é fundamental para a 
constituição dos sujeitos e, portanto, precisa ser acessível a todos. 
1.1.2. Concepções e ações de educação especial no Brasil: da segregação à 
inclusão 
A educação especial no Brasil se constitui, inicialmente, a partir de 
atendimentos em instituições especializadas no século XIX. Um exemplo disso é 
o Instituto Nacional de Educação de Surdos, datado de 1856 e o Imperial Instituto 
dos Meninos Cegos (atualmente Instituto Benjamin Constant) que se dedicava ao 
atendimento de alunos cegos no ano de 1854. 
Já no sistema público de ensino, as primeiras iniciativas realizadas 
ocorreram na década de 1930, na forma de classes especiais. O encaminhamento 
para esse ambiente era baseado em um desempenho escolar abaixo da média, 
portanto, nem todos que frequentavam essas classes eram alunos com deficiência 
intelectual. Após o encaminhamento e ingresso desses educandos nas classes 
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especiais, a chance de retorno ao ensino regular era mínima. O serviço prestado era 
também baseado na reabilitação e substituía o ensino acadêmico característico do 
sistema regular. Essas classes serviam como espaços segregativos para os alunos 
que não apresentavam o rendimento esperado (21). 
Concomitante às classes especiais, haviam outras modalidades de 
atendimento, como as instituições que abrigavam as pessoas com deficiência 
intelectual: o Instituto Pestalozzi (1926) em Canoas, as Casas André Luiz (1949) em 
São Paulo, Obras Sociais Irmã Dulce (1959) em Salvador, Casa de David (1962) em 
São Paulo. O Instituto Pestalozzi merece destaque porque, além de ter caráter 
assistencial, também possuía caráter educacional. Entre os anos de 1920 e 1950 
foram fundadas 4 instituições Pestalozzi, com sedes em Canoas, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro e São Paulo. Inicialmente, as instituições funcionavam como abrigo para 
as pessoas com deficiência intelectual. Na sede de São Paulo, a partir de 1952 até 
1959 houve cursos de formação de professores para atuarem com essa clientela 
(22). 
A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) foi criada em 
1954 por um grupo de pais, amigos, professores e médicos liderado por Beatrice 
Bemis, americana, pertencente ao corpo diplomático norte-americano que tinha uma 
filha com Síndrome de Down. A instituição, fundada no Rio de Janeiro, contava com 
duas classes especiais com aproximadamente 20 crianças. Foi nessa entidade em 
que se originou a primeira oficina pedagógica de atividades ligadas à carpintaria 
para pessoas com deficiência. Entre os anos de 1954 e 1962 já existiam 16 APAE 
sem diferentes regiões do Brasil(15). 
No que se refere às políticas públicas para pessoas com deficiência 
intelectual um marco importante foi a Campanha Nacional de Educação e 
Reabilitação de Deficientes Mentais (C.A.D.E.M.E), pelo decreto nº 48.961 de 1960, 
cujo objetivo era o de "promover em todo o território nacional, a educação, 
treinamento, reabilitação e assistência educacional das crianças retardadas e outros 
deficientes mentais de qualquer idade ou sexo" (23). 
Portanto, na década de 1960, houve uma mudança de concepção sobre a 
pessoa com deficiência, que antes era vista como incapaz de ser educada. Para 
Jannuzzi24, devido ao desenvolvimento econômico do país, havia necessidade de 
23 
 
mão de obra para atuar no mercado de trabalho, então as pessoas com deficiência 
frequentavam instituições para que seus familiares pudessem trabalhar. 
A atuação das instituições especializadas se fortaleceu ao longo dos anos. O 
trabalho com as pessoas com deficiência intelectual era realizado em grande maioria 
por essas entidades. O poder público estabeleceu convênios a fim de que o 
atendimento às pessoas com deficiência pudesse ser assumido por 
estabelecimentos especializados. 
Nessa época vigorava a concepção de integração, ou seja, era dever 
somente do aluno, quando conseguia ingressar em uma sala regular, de se adaptar 
ao sistema de ensino e, portanto, não havia uma preocupação com o ambiente e as 
condições de ensino. 
Mesmo que a Constituição Federal de 1988 previsse o direito de todos à 
educação e atendimento educacional especializado preferencialmente na rede 
regular de ensino, haviam experiências isoladas de inclusão e a prática da educação 
especial estava concentrada em instituições filantrópicas (25). Caiado25 afirma que o 
direito à educação do aluno com deficiência, assim como outros direitos advindos da 
Constituição Federal de 1988, representa a luta pelo direito da cidadania para todas 
as pessoas. 
Na década de 1990, o discurso da inclusão ganhou força sob a influência de 
documentos internacionais com a Declaração de Salamanca26, cujo objetivo é 
garantir a participação escolar das pessoas com deficiência. 
Influenciada por essas publicações, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(27) assume a Educação Especial como modalidade de ensino que deve ser 
oferecida preferencialmente na rede regular. Afirma ainda que haverá serviço de 
apoio especializado na escola regular para atender às necessidades de seu público 
alvo, em consonância com a Constituição Federal de 1988. 
Muitos documentos reiteram o compromisso com a educação inclusiva. A 
importância dessas publicações reside no fato de que há uma mudança de 
concepção da educação especial, já que anteriormente uma parcela da população 
com deficiência era educada em classes e instituições especiais. As publicações que 
se referem ao tema enfatizam as possibilidades de se promover as adequações 
necessárias para que esse alunado tenha acesso ao ensino e possa ter progressos 
24 
 
no âmbito educacional. A ideia central parte de que são os sistemas de ensino que 
precisam se adaptar a esse público e não o contrário, como ocorria antigamente. 
Desde então várias ações foram realizadas e legislações publicadas a fim de 
que o direito de todos à educação se efetivasse. Em concordância com a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (9), o Brasil publicou a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (28). 
O documento apresenta as diretrizes para o atendimento educacional especializado 
(AEE) e afirma que sua função é de eliminar as barreiras a fim de que os alunos 
possam ter uma participação plena no ambiente escolar. Esse serviço deve ocorrer 
durante todo o processo de escolarização do educando como serviço complementar 
ou suplementar à sua formação e deve ser realizado nas salas de recursos 
multifuncionais. 
Como o AEE é complementar ou suplementar à educação dos alunos com 
deficiência, o serviço não serve como substituição do ensino regular oferecido na 
sala de aula. Porém, estudos evidenciam que mesmo com a matrícula estabelecida, 
alguns alunos com deficiência intelectual frequentam somente a sala de recursos 
multifuncionais alguns dias da semana, durante uma hora (29). O destino escolar 
dessa população, na maioria das vezes, é o ingresso na Educação de Jovens e 
Adultos, quando atinge a idade requerida. 
Os estudos indicam que os alunos com deficiência ainda se deparam com 
barreiras no sistema regular de ensino. Os direitos estabelecidos em diversos 
documentos estão em processo de efetivação, principalmente no que se refere ao 
direito de aprendizagem de conteúdos acadêmicos, cruciais para o desenvolvimento 
dos alunos com deficiência intelectual (29, 30). 
Desde o século passado várias mudanças ocorreram: mudanças culturais 
que fizeram emergir conceitos e valores que ganharam visibilidade na legislação que 
protege os direitos das pessoas com deficiência, além da própria mudança de 
paradigma da segregação, integração e inclusão. A inclusão dos alunos com 
deficiência ainda está sendo construída, porém mais que o acesso, é necessário 




1.1.3. Educação e participação social da pessoa com deficiência intelectual: 
impactos das mudanças nas concepções de educação. 
A mudança histórica de concepções é um processo em curso. A mudança 
de paradigma da integração para a inclusão parte do pressuposto de que o aluno é 
um ser integral e não apenas alguém com deficiência. A compreensão do aluno com 
deficiência intelectual como ser que aprende reconhece as diferenças e permite que 
o professor não considere o potencial do aluno como atrelado à sua condição(31). 
Entretanto, algumas pesquisas apontam que o novo paradigma ainda não está 
estabelecido nas concepções dos professores. Gorgatti e Rose Júnior32 realizaram 
uma pesquisa com 90 professores de educação física a fim de conhecer a 
concepção desses docentes sobre a inclusão de alunos com deficiência em suas 
aulas. Quase metade dos professores entrevistados declarou não se sentir 
confortável com a presença de alunos com deficiência em suas aulas. Porém, mais 
da metade deles concordaram que a inclusão seria benéfica para os alunos sem 
deficiência. Os resultados da pesquisa são atribuídos ao despreparo profissional e 
falta de formação para o trabalho com alunos com deficiência. Outro estudo, 
realizado por Vitta et al.33, abordou a percepção de 70 professores sobre a inclusão 
na educação infantil. Para os entrevistados, o benefício da inclusão está relacionado 
ao desenvolvimento de habilidades sociais e o aluno com deficiência intelectual é o 
que menos pode se beneficiar do processo de inclusão, já que acreditam que esses 
educandos têm maiores dificuldades de aprendizagem.  
Todavia, de acordo com algumas pesquisas, os professores ainda se 
baseiam na concepção sobre a incapacidade do aluno com deficiência 
intelectual(34, 35). Alguns educadores chegam a afirmar que o ambiente do ensino 
regular não é o lugar adequado para o aluno com deficiência (36). 
Um estudo realizado com oito professoras que trabalham no ensino 
fundamental de escolas de educação básica na modalidade de Educação Especial 
investigou a concepção sobre os alunos com deficiência intelectual e evidenciou que 
as educadoras consideram o aprendizado e desenvolvimento lento (35). Para as 
entrevistadas, a mediação pedagógica não é relevante para o desenvolvimento dos 
sujeitos. As autoras ressaltam ainda, que para as participantes da pesquisa, o que 
predomina é a visão da deficiência e somente isso é responsável pelo desempenho 
escolar dos educandos. 
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De um modo geral, observa-se que o parâmetro da normalidade, enquanto 
padrão de comparação e avaliação vigora fortemente nas concepções dos 
professores. A ideia de que no paradigma inclusivo, cada aluno deve ser 
considerado no contexto das suas potencialidades e possibilidades; a ideia que a 
cada um deve ser oferecido o auxílio e apoio necessários para atingir os objetivos de 
um ensino apropriado não se encontra ainda tão difundida.  
Em contrapartida, há pesquisas que mostram que, em algumas situações, a 
inclusão se efetiva. Fantacini e Dias37 realizaram uma pesquisa sobre o atendimento 
educacional especializado para alunos com deficiência intelectual. No estudo, as 
autoras entrevistaram nove professores da rede municipal de uma cidade 
pertencente ao estado de São Paulo. As participantes da pesquisa relataram os 
benefícios da inclusão para todos os alunos, pois eles têm a possibilidade de 
aprender com a diversidade e vivenciar momentos de colaboração e solidariedade. 
Da mesma forma, o estudo de Medeiros38 confirmou essa percepção em quatro 
professoras especializadas em educação inclusiva de uma rede municipal. 
A educação inclusiva se constitui como um processo que demanda 
mudanças culturais. Para sua efetivação, requer ações que abranjam a formação 
inicial e continuada dos professores, formação de profissionais especializados, bem 
como a ampliação de investimento financeiro na educação, ampliação de pesquisas 
que avaliem os processos de ensino e aprendizagem de alunos com deficiência e as 
estratégias curriculares (29, 39). 
As pesquisas indicam que a educação de alunos com deficiência intelectual 
ainda se depara com barreiras como a resistência de alguns professores da rede 
regular de ensino, falta de apoio da gestão escolar, formação profissional e a 
concepção médica e de incapacidade da deficiência intelectual que ainda vigora em 
nossa sociedade (31, 35, 37). Todos esses aspectos refletem na educação escolar 
desse alunado. 
Porém, mesmo com os obstáculos presentes, algumas pesquisas realizadas 
com base nos dados oficiais do Censo Escolar, divulgados pelo INEP, evidenciam 
que as pessoas com deficiência estão matriculadas no ensino básico (40, 41). As 
matrículas de alunos com deficiência na educação básica têm mostrado um 
aumento, enquanto ocorre a redução das mesmas nas escolas especiais. Os alunos 
com deficiência intelectual são maioria se comparados aos alunos com outras 
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deficiências, porém de acordo com os dados do IBGE, as pessoas com deficiência 
intelectual se constituem como um dos menores grupos da população com 
deficiência no Brasil. Os dados do IBGE são autodeclarados e os dados do Censo 
Escolar são informados pelo diretor ou por alguém designado por ele. De acordo 
com a Nota Técnica nº 04 de 2014, que orienta quanto aos documentos 
comprobatórios de alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação no Censo Escolar, não é necessária a 
apresentação de um laudo médico. A justificativa é de que a exigência da 
comprovação de diagnóstico clínico pode se caracterizar como imposição de 
barreiras para o acesso aos sistemas de ensino e ao AEE, que têm caráter 
pedagógico e não clínico (42). 
 A Nota Técnica nº 04 permite o encaminhamento dos alunos com 
necessidades educacionais especiais à sala de recursos, mas também permite que 
esses alunos sejam contabilizados como sujeitos com deficiência. Nos 
encaminhamentos feitos pelos próprios professores da sala de aula regular há o 
risco de se colocar alunos que apresentam defasagem de aprendizagem como 
estudantes com deficiência intelectual (43). 
 Outro fato relevante é a participação dos alunos considerados com deficiência 
intelectual nas avaliações externas (Prova Brasil, Avaliação Nacional da Educação 
Básica e Avaliação Nacional da Alfabetização e, especificamente, no estado de São 
Paulo o Saresp). Para Nogueira44, os alunos com deficiência intelectual podem 
participar da realização da prova, porém, só contam para cálculo de fluxo, ou seja, 
evasão ou repetência. O resultado desses alunos é desconsiderado na média geral 
da escola. Então, podem ocorrer algumas situações em que o aluno que esteja 
defasado seja contabilizado como estudante com deficiência intelectual, o que incide 
diretamente no resultado e índice da escola (43). 
Considerando o fato de que o processo de inclusão redundou na matrícula 
de alunos com deficiência intelectual nas escolas, debruçamo-nos (na parte empírica 
do nosso estudo) sobre os dados escolares para conhecer as condições do acesso 
e permanência dessa população no sistema de ensino. 
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1.1.4 Educação especial no município de Campinas 
O trabalho em educação especial no município de Campinas teve inicio em 
1989, cujo objetivo era garantir o acesso, a permanência e progressão dos alunos 
público-alvo da educação especial no ensino regular (45). 
A implementação de políticas públicas que tem como foco a educação 
especial no município de Campinas pode ser dividida em três períodos (46): primeiro 
momento entre os anos de 1989 e 1992, segundo período entre os anos de 1993 e 
2000 e o último de 2001 ao ano de 2004. 
No primeiro momento (1989 - 1992) houve o planejamento de idéias com o 
objetivo de organizar e implantar o serviço de apoio especializado nas escolas da 
rede municipal de Campinas (46).  
O segundo (1993 - 2000) foi marcado pelo Programa de Educação Especial, 
o que ocasionou o aumento do número de contratações de professores e a 
expansão de serviços especializados. Cabia aos professores atender as 
necessidades educacionais especiais e oferecer suporte técnico e pedagógico à 
equipe da escola regular. Esse programa permitiu a ampliação da capacidade de 
atendimento das Salas de Recursos e do serviço do professor itinerante. Para 
Silva47, nesse momento, o serviço de apoio especializado, sob responsabilidade do 
professor itinerante, foi o modo possível de atender os sujeitos com deficiência 
intelectual matriculados na sala regular. 
Nessa época também houve uma proposta de formação continuada em 
educação especial realizada pela Secretaria Municipal de Educação de Campinas. O 
objetivo era proporcionar reflexões com vistas a mudanças de posturas de caráter 
discriminatórios dos professores quanto ao aluno com deficiência e as implicações 
do ingresso à sala regular (45). Para a autora, a iniciativa ocorreu porque o serviço 
voltado para essa população ainda estava pautado no caráter segregacionista que 
vigorou por muito tempo. Outras iniciativas foram a criação de classes hospitalares e 
o Setor de Referência de Educação Especial.  
Nesse período, os professores especializados do município atuavam nas 14 
instituições sem fins lucrativos que ofertavam o ensino substitutivo ao ensino regular 
para os alunos com deficiência. Para Silva48, mesmo com a ausência de um 
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convênio assinado, essa cessão ocorria porque eram essas entidades que 
educavam essa população. 
No terceiro momento (2001 a 2004), o Serviço de Apoio Especializado é 
reestruturado e os docentes passam a se vincular a escolas. As instituições 
especializadas firmam convênios para receberem verbas do município. As salas de 
recursos e hospitalares não sofrem alterações. 
No ano de 2009, uma pesquisa realizada por Padilha49 evidenciou que a 
chegada do aluno com deficiência na escola regular era conhecida, porém sua 
permanência ainda não estava estabelecida, já que o ensino a essa população era 
registrado nos projetos escolares como responsabilidade do professor de educação 
especial. Os planos de trabalho desse profissional não estavam atrelados ao 
planejamento dos outros professores da escola. Para a autora, somente a presença 
desse funcionário na escola não era garantia de sucesso e qualidade de ensino. Era 
necessário um compromisso coletivo relacionado às práticas inclusivas. 
Atualmente, o atendimento educacional especializado na cidade de 
Campinas é organizado por blocos. Essa sistematização tem alguns critérios a 
serem seguidos como o número de alunos com deficiência, complexidade dos casos 
e a região. Dessa forma, em um bloco pode haver duas ou mais escolas e 
professores que atuem em diferentes períodos (50). 
O documento intitulado Termo de Referência Técnica prevê que o professor 
de educação especial do município de Campinas tenha como função acompanhar o 
aluno na sala de aula e outros espaços educacionais, juntamente com o professor 
da sala regular, atender o público-alvo da educação especial nas salas de recursos 
multifuncionais (Deficiência visual e auditiva), colaborar com a formação continuada 
da equipe da unidade escolar em que atua. Cabe a esse profissional, também, 
participar de reuniões com os profissionais que atuam com o aluno em outros 
serviços especializados; viabilizar as parcerias com a rede de serviços, com a família 
e comunidade que atuam com o educando fora do contexto escolar; além de sugerir 
recursos e adaptar materiais específicos (50). 
O percurso histórico da educação especial particularmente no município de 
Campinas repercutiu no aumento do número de alunos com deficiência matriculados 
no ensino regular. Esse cenário pode indicar que as políticas públicas direcionadas 
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ao tema da inclusão forneceram subsídios, como formação continuada e a 
contratação de professores especializados, que contribuíram para o acesso à 
instituição de ensino regular do público-alvo da educação especial.  
1.1.5 Trabalho 
1.1.5.1 DO TRABALHO INSTITUCIONALIZADO PARA A 
PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
NO MERCADO DE TRABALHO 
O trabalho é exercido durante boa parte da vida, e é por meio dele que se 
obtém a renda para o sustento e sobrevivência das pessoas e seus familiares, além 
de ser uma forma de se obter reconhecimento e exercer cidadania. Portanto, é 
compreendido como um aspecto importante, quando não fundamental, na vida das 
pessoas. 
Para Dejours51, o trabalho é uma maneira de engajamento da personalidade 
a fim de responder a uma tarefa delimitada e pode não significar a relação salarial 
ou o emprego propriamente dito. Trabalhar não se reduz a produzir, mas também a 
transformar a si mesmo por meio da participação em organizações e empresas que 
supõem relações de trabalho, convivência social e produção de bens ou serviços 
úteis para a sociedade. Lima et al.11, apontam, que o trabalho é essencial à atividade 
humana, já que contribui para a satisfação das necessidades econômicas, sociais e 
psicológicas das pessoas. Essa prática permite o encontro do trabalhador com 
outros sujeitos, o que torna o trabalho uma forma de relação social. O trabalho tem 
um papel significativo no que se refere à construção da identidade adulta, pois 
exercer uma função remunerada está relacionado a constituir-se como adulto (52). 
É pelo trabalho que as pessoas podem aprender uma função, conquistar 
autonomia e independência. É essa prática, também, que norteará a vida das 
pessoas e possibilitará vivenciar experiências importantes para seu engajamento 
enquanto cidadãos. 
No que se refere às pessoas com deficiência, o trabalho pode ser um meio 
de inclusão e participação social desde que permita ao sujeito desenvolver e 
demonstrar suas potencialidades e conhecimentos (53, 54). 
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A partir da década de 1950, esse público começa a se preparar 
profissionalmente e a trabalhar em instituições especializadas ou oficinas abrigadas. 
Essas oficinas, ainda presentes na atualidade, são locais supervisionados, cujo 
objetivo é oferecer atividades profissionalizantes,remuneradas ou não, com vistas a 
incluir essa população no mercado de trabalho (55). 
No Brasil, o movimento de inclusão das pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho passa a ter notoriedade a partir da década de 1960, processo 
oriundo da Convenção da Organização Internacional do Trabalho, cujo objetivo era o 
comprometimento dos países membros a adotar e seguir uma política nacional que 
constituísse um instrumento de luta contra a discriminação dessa parcela da 
população (56). 
A participação das pessoas com deficiência na esfera trabalhista começou a 
ser difundida, então,na década de 1970, decorrente do pensamento que vigorava na 
época de que o poder aquisitivo das famílias aumentaria, e como consequência, 
haveria uma repercussão na economia brasileira (24). A prática se dava mediante o 
treino para tarefas específicas e repetitivas, a ênfase estava na disciplina. 
Especificamente para o público com deficiência intelectual, nessa época, como 
resultado de uma parceria entre o Centro Nacional de Educação Especial - CENESP 
e a APAE de São Paulo houve uma campanha de habilitação do deficiente mental 
para o mercado de trabalho, cuja proposta era a profissionalização. Isso ocorreu 
porque o governo percebeu que o custo com a educação seria menor do que o 
sustento por toda a vida (24, 29). 
Na década de 1980, o Brasil promulga a Constituição Federal que já previa a 
proibição de qualquer discriminação referente ao salário e critérios de admissão do 
trabalhador com deficiência (16). É também nesse período que o país ratifica uma 
convenção da Organização Internacional do Trabalho a fim de garantir emprego e a 
possibilidade de inserção social (56). 
Uma iniciativa inovadora chegou ao país, advinda de modelos internacionais: 
a metodologia de Emprego Apoiado. Esse método se caracteriza como emprego 
competitivo, disponível em ambientes de trabalho estruturados sob a ótica da 
inclusão (57). O Grupo de Emprego Apoiado foi fundado em 1993 e oferecia 
aconselhamento profissional, avaliação laboral, colocação em emprego, treinamento 
no local de trabalho e acompanhamento do profissional. A proposta tinha como 
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público alvo as pessoas que não tinham sua demanda atendida em instituições. A 
lógica desse trabalho é inversa à das oficinas abrigadas: implica a formação para o 
trabalho realizada em organizações especializadas, pois primeiro a pessoa é 
incluída no ambiente laboral e depois treinada(57). Essa metodologia é composta 
por 3 fases: Descoberta do perfil vocacional, Desenvolvimento de Emprego e 
Acompanhamento Pós-colocação (58). 
Um avanço no que se refere ao tema é a aprovação da Lei de Cotas, sob o 
nº 8.213/91, com o objetivo de efetivar a inclusão no mundo do trabalho. Segundo a 
legislação, é estipulado um número de reserva de vagas para essa população, o que 
varia conforme o número de empregados da empresa (59). As empresas obrigadas 
a cumprirem essa lei são as que possuem 100 ou mais funcionários. Essa lei 
também é válida para os concursos públicos, porém cada estado, município e o 
Distrito Federal deve estabelecer seu percentual. A penalidade em situações de 
descumprimento da lei é aplicada em forma de multa (59). O documento não 
menciona o termo Emprego Apoiado, porém, seu artigo 35 admite a prática, já que 
prevê a adoção de procedimentos e recursos para a colocação da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho. 
Apesar da existência de iniciativas e mesmo leis e documentos oficiais que 
orientam a inserção da pessoa com deficiência intelectual no mercado de trabalho, 
as pesquisas evidenciam a dificuldade com a qual esse público se depara no 
exercício profissional.A primeira delas reside no fato de que a contratação ocorre 
apenas devido à obrigatoriedade e não pelo reconhecimento das capacidades 
profissionais das pessoas contratadas (53, 60, 61). Outro problema pode ser 
identificado no baixo nível de escolaridade das pessoas com deficiência, que muitas 
vezes, dificulta a participação em atividades que requerem o uso de conhecimentos 
complexos. 
Ainda, a formação profissional realizada em instituições especializadas e em 
oficinas abrigadas por meio de convênios também pode dificultar esse processo. 
Isso ocorre porque, no caso das oficinas abrigadas, o produto final do trabalho das 
pessoas com deficiência intelectual é comercializado pelas instituições. Então, os 
sujeitos que apresentam uma produção satisfatória para essa organização 
dificilmente serão encaminhados para empresas(55). 
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A inclusão desse público específico no mercado de trabalho não representa, 
necessariamente, que a igualdade de oportunidades está assegurada (56). Há um 
consenso nas pesquisas sobre o tema que relaciona as dificuldades da participação 
das pessoas com deficiência intelectual no trabalho com o fato de os empregadores 
desconhecerem esse conceito e apresentarem ideias preconceituosas (56, 61, 62). 
Muitos são os problemas apontados como: a formação e o despreparo profissional 
do trabalhador com deficiência intelectual, bem como estigma e preconceitos por 
parte da sociedade e dos empregadores. Essas situações podem acarretar em 
desvantagens que as pessoas com deficiência enfrentam no mercado de trabalho 
(63). 
Contudo, não se pode negar que os trabalhadores com deficiência estão 
representados no mercado, em nosso país. Em 2010, de acordo com o estudo de 
Garcia e Maia64, a taxa de desemprego nesse grupo era de 8,2%.  Em relação ao 
ano 2000, houve uma queda significativa, já que nesse ano, a taxa de desemprego 
das pessoas com deficiência era de 17,6%. Para os autores a explicação para essa 
mudança está na intensificação do trabalho de fiscalização quanto à efetivação da 
Lei de Cotas, realizada por um auditor fiscal, pertencente ao quadro de funcionários 
do Ministério do Trabalho que atua por meio de audiências públicas a fim de 
conscientizar os empregadores sobre a necessidade do cumprimento da lei. Seu 
trabalho ocorre no sentido de orientar os profissionais da empresa sobre o 
acolhimento e inclusão da pessoa com deficiência no local de trabalho (53). 
No que se refere aos impactos da participação de pessoas com deficiência 
intelectual no mercado de trabalho, os autores indicam alterações de caráter 
psicológico e social. Mourão et al.65 evidenciaram que o trabalho é um aspecto que 
faz com que a própria pessoa com deficiência e sua família apresentem mudanças 
atitudinais, pois quando a primeira deixa de ser vista como incapaz, a segunda 
passa a valorizar o membro familiar incluído no mercado de trabalho. Outros 
impactos também foram observados como elevação da autoestima da pessoa com 
deficiência, atuação maior no âmbito familiar, conquista de autonomia e 
independência. Já na perspectiva social, Lima et al.11 apontam que para as pessoas 
com deficiência, participar do mercado de trabalho representa um modo de obter 
aceitação social. Esse público sai da condição de isolamento social ou de pouca 
participação para criar seus próprios vínculos em ambientes diversos. 
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A atuação profissional é um direito inerente a qualquer ser humano e 
possibilita a sua autonomia, além de ser necessária para garantir sua sobrevivência. 
Um conjunto de mudanças é necessário no que diz respeito à formação para o 
mercado de trabalho, que ocorre geralmente em instituições especializadas, além da 
transformação da concepção dos empregadores sobre o trabalhador com 
deficiência. 
1.1.4. Mecanismos de proteção social: O Benefício de prestação continuada - 
BPC 
As pessoas com deficiência dispõem de um benefício de transferência de 
renda chamado Benefício de Prestação Continuada (BPC), caracterizado como uma 
política pública de proteção social. O BPC é previsto na Constituição Federal de 
1988 no artigo 203, bem como na Lei Orgânica da Assistência Social (66). O 
benefício teve sua regulamentação por meio do Decreto 1.744/1995. A legislação 
prevê a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso 
acima de 65 anos que comprovar não possuir condições de se sustentar ou ser 
sustentado por sua família (16, 66). Para que a pessoa com deficiência ou idosa 
possa requerer o BPC é necessário que a renda familiar per capita seja menor que 
1/4 do salário-mínimo vigente. Por ser caracterizado por benefício, não é necessário 
a contribuição anterior ao requerimento ao INSS. 
O requerimento deve ser realizado em uma agência do INSS e para que o 
benefício seja concedido, é necessária uma avaliação médica e social. Na perícia 
médica, o perito do INSS avaliará as condições de aptidão laboral e condições de 
saúde. Para a concessão do BPC, o sujeito precisa ser incapacitado para a vida 
independente e para o trabalho. De acordo com Diniz et al.67, não há critérios 
objetivos e uniformes para que os médicos possam definir essas categorias. Para os 
autores, há poucas pessoas com deficiência impossibilitadas de trabalhar. O que 
ocorre, na maioria das vezes,é que se trata de pessoas com limitações moderadas 
de habilidades que se deparam com restrições no mercado de trabalho. O 
diagnóstico clínico e o estudo minucioso do universo social do requerente (67) são 
os indicadores utilizados para inserir o indivíduo na categoria "incapaz para o 
trabalho”. O exame pericial, segundo orientações do governo federal, deve ser 
realizado com base na CIF a fim da concessão, manutenção e revisão do BPC (28). 
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A adoção da CIF para a concessão do benefício se deu pela necessidade de se 
considerar não somente a deficiência, mas também a qualidade de vida da pessoa 
em seu contexto social e familiar (28).  
O beneficiário, em conformidade com o artigo 21 da LOAS, precisa ser 
reavaliado a cada dois anos a fim de que seja confirmada a sua elegibilidade para o 
recebimento do benefício.  
O BPC conta ainda com outras duas modalidades: o BPC na Escola e o 
BPC Trabalho. A primeira consiste em um programa de acompanhamento e 
monitoramento do acesso e permanência na escola de alunos com deficiência que 
são beneficiários do BPC. O objetivo do projeto, que se iniciou em 2007, é superar 
as barreiras para o acesso e permanência na escola das pessoas com deficiência na 
faixa etária de 0 a 18 anos. 
Nesse sentido, a pesquisa de Caiado et al.68, realizada a partir de dados de 
20 municípios nos anos de 2007 e 2012, mostrou que houve um aumento do número 
de matrículas de alunos com deficiência entre 0 e 18 anos na educação básica. 
Considerando as deficiências, é a intelectual que prevalece no sistema escolar nos 
20 municípios. 
A outra vertente do programa, o BPC Trabalho, tem como propósito o 
acesso ao trabalho das pessoas com deficiência na faixa etária de 16 a 45 anos, por 
meio de parcerias entre os órgãos gestores da assistência social e instituições 
sociais. A política, além de incentivar a participação social dos beneficiários, prevê 
também o acesso à qualificação profissional e ao mercado de trabalho (69).  
O ingresso no mercado de trabalho pode ocasionar a suspensão do 
pagamento do BPC, porém, quando encerrado o contrato trabalhista e o prazo de 
pagamento do seguro desemprego, o benefício poderá ser ativado novamente. 
O BPC é uma política de proteção social que contribui para o atendimento 
das necessidades das pessoas com deficiência e pode promover a melhoria das 
noções de autonomia, independência e cidadania. Tudo isso porque a privação de 
renda se constitui em desvantagem social (70). O autor realizou um estudo sobre a 
relação do benefício e as mudanças na vida dos beneficiários. O estudo envolveu 30 
pessoas residentes em uma cidade no interior de Minas Gerais. Metade dos 
participantes relatou maior segurança social, pois não dependiam mais de ações 
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filantrópicas ou de ajuda familiar. A conclusão do pesquisador é de que essa renda 
faz com que os beneficiários possam ter sua necessidade atendida, o que ocasiona 
uma mudança na auto percepção de bem-estar.  
No município de Campinas, de acordo com os dados do Ministério de 
Desenvolvimento Social, o número de beneficiários do BPC, com deficiência, em 
2010, era de 5.861 pessoas, no ano seguinte esse número era de 6032 
beneficiários, já em 2012 a frequência era de 6072, em 2013 esse número foi para 
6286 e em 2014 a quantidade de beneficiários era de 6495. Portanto, houve uma 
variação positiva de 10,82% no número de beneficiários com deficiência no 
município de Campinas2. 
Levando em conta a importância e o impacto social e familiar dessa política, 
examinaremos, no nosso estudo os dados referentes à renda da população com 
deficiência no município de Campinas. 
1.1.5. Modos de participação familiar da pessoa com deficiência intelectual 
A família é o primeiro grupo social em que a criança participa e constrói 
relações. Esse relacionamento envolve aspectos cognitivos, sociais, afetivos e 
culturais. Dessen e Polonia71 destacam que a instituição familiar, em conjunto com 
outras instituições sociais, procura garantir a continuidade e o bem-estar dos seus 
membros e da coletividade.  Ainda segundo as autoras é no ambiente familiar que a 
criança aprende a lidar com os conflitos, controlar emoções e expressar os 
sentimentos que constituem as relações interpessoais. Essas habilidades 
desenvolvidas no seio familiar podem refletir em outros contextos nos quais a 
criança estará inserida.  
No que se refere às pessoas com deficiência intelectual, a família passa por 
um longo processo de superação até chegar à aceitação do seu filho (72). Alguns 
estudos realizados sobre o tema mostram que os pais se sentem despreparados, 
inicialmente, e buscam apoio técnico. Após as orientações recebidas, os 
responsáveis podem desenvolver estratégias com o objetivo de contribuir para o 
desenvolvimento do filho com deficiência (73, 74). 
                                                            
2Em consulta realizada à Secretaria de Assistência Social do município de Campinas nos foi 
informado que não é possível obter os dados referentes ao BPC de acordo com cada deficiência. 
Dessa forma, os dados apresentados se referem a todas as deficiências. 
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Uma pesquisa realizada por Bastos e Deslandes75sobre o adolescer do filho 
com deficiência intelectual sob a ótica dos pais revelou que os 14 entrevistados 
mesmo que reconhecessem a adolescência do filho, nem sempre os consideravam 
como adolescentes, já que possuíam pouca autonomia. Os participantes do estudo 
também afirmaram que têm dificuldades em deixar os filhos conviverem com outras 
pessoas em espaços públicos. Para as autoras, há uma maior preocupação acerca 
do futuro do filho e medo de que a sociedade discrimine essas pessoas, o que 
contribui ainda mais para o isolamento das pessoas com deficiência. O estudo de 
Souza e Boemer73aponta que, frequentemente, a família, motivada pela concepção 
de deficiência que vigora na sociedade, desenvolve estratégias que tenham como 
foco a proteção do membro familiar com deficiência. Inclusive, quando os pais 
percebem que os filhos com deficiência aprendem e se desenvolvem, apresentam 
questionamentos sobre a pertinência do diagnóstico, justamente devido ao 
preconceito amplamente difundido de que as pessoas com deficiência intelectual 
são incapazes de se desenvolver. 
No que se refere à interação entre as pessoas com deficiência intelectual e 
seus irmãos, algumas pesquisas apontam que há um papel assimétrico nessas 
relações, isto é, os irmãos, mesmo que mais novos, assumem o papel de liderança e 
iniciativa. É comum, também, que assumam responsabilidades no cuidado de seus 
irmãos com deficiência. Os resultados apresentados indicam que os irmãos com 
desenvolvimento típico avaliam as pessoas com deficiência como vulneráveis ao 
meio, o que acarreta, às vezes, em atitudes de superproteção (72, 74, 76).  
Por outro lado, alguns estudos já registram a crença dos pais deque mesmo 
com algumas dificuldades, as pessoas com deficiência intelectual não são 
impossibilitadas de se desenvolverem (63, 77). Essa ideia influenciará no 
desenvolvimento dos filhos. 
É consenso entre vários pesquisadores da área a necessidade de orientação 
e esclarecimento quanto à possibilidade de desenvolvimento da criança com 
deficiência, pois dessa forma a insegurança e a incerteza dos pais diminuiriam (72, 
74, 76, 77). 
O paradigma da segregação ainda influencia fortemente a visão e as 
concepções das famílias em relação aos seus filhos com deficiência intelectual. O 
peso do preconceito e do estigma colabora para que as famílias mantenham os 
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filhos em espaços segregados ou protegidos. As mudanças nas práticas das famílias 
decorrerão de mudanças de concepção e práticas na própria sociedade. 
1.1.6. Modos de participação comunitária da pessoa com deficiência 
intelectual 
A palavra comunidade remete à ideia do que é comum. Pode ser 
caracterizada como um grupo de pessoas que tem interesses ou crenças 
compartilhadas, por exemplo. Uma comunidade pertence à sociedade civil. 
O fortalecimento dos sujeitos por meio de ações comunitárias é importante 
para o exercício da cidadania porque esse tipo de ação está ligado à participação 
social (78). Nesse sentido, a pesquisa realizada por Oliver et al.79 sobre a 
participação e exercício de direitos de pessoas com deficiência em um bairro 
periférico da cidade de São Paulo, com a participação de crianças e jovens com 
deficiência e seus familiares, identificou que os laços sociais desempenharam a 
função de suporte para projetos particulares. A conscientização sobre direitos 
sociais também foi promovida e houve benefícios para todos os envolvidos no 
projeto. 
As pessoas com deficiência intelectual integram, geralmente, grupos em 
instituições ou de caráter religioso. A participação em espaços da comunidade 
ocorre com menor frequência (80). Com o intuito de favorecer a participação 
comunitária, a OMS criou um programa destinado a melhorar o acesso aos serviços 
de reabilitação para pessoas com deficiência nos países em desenvolvimento. O 
modelo incentiva a utilização dos recursos locais (81) e o comprometimento da 
comunidade formada por sujeitos, grupos ou organizações. Essa característica do 
projeto permite que as pessoas que são marginalizadas sejam atingidas. O modelo 
impulsiona as iniciativas inclusivas e pode beneficiar todas as pessoas da 
comunidade, pois pode encorajar os membros comunitários a assumir papéis e 
responsabilidades. 
De acordo com o Relatório Mundial sobre Deficiência (81) para muitas 
pessoas com deficiência intelectual, o atendimento nos centros diurnos é que se 
constitui como serviço comunitário.  Essa prática apresenta falhas em oportunizar 
vivências próprias do mundo adulto para esse público. De acordo com o documento, 
a dependência das instituições, escassez de vida em comunidade, de acesso a 
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meios de transporte, entre outros, tornam a pessoa com deficiência dependente das 
demais pessoas e a isolam das oportunidades sociais, culturais e políticas. 
Uma pesquisa realizada por Aoki et al.82, cujo objetivo era conhecer as 
condições de vida das pessoas com deficiência a partir de um levantamento em uma 
unidade básica de saúde localizada em um bairro periférico do município de São 
Paulo, evidenciou que os 27 adultos com deficiência intelectual ou física, sujeitos da 
pesquisa, têm sua participação comunitária restrita ao serviço de saúde. E, quando 
deixam de frequentar esse espaço, permanecem em suas casas. 
Para Moura et al.83, a inclusão da pessoa com deficiência intelectual na 
comunidade pode ser efetiva se o aspecto do lazer for mais explorado, já que tal 
prática possibilita a vivência do prazer em realizar uma atividade sem pressão, sem 
compromisso de eficiência e sem obrigatoriedade. 
Entretanto, Blascovi-Assis84, afirma que as práticas de lazer não são 
necessariamente valorizadas pelos profissionais que trabalham com pessoas com 
deficiência, pois eles priorizam as necessidades relacionadas aos tratamentos de 
saúde e à educação formal desse público. 
No que se refere à produção científica sobre o lazer para as pessoas com 
deficiência, Silva et al.85, afirmam que são poucos os pesquisadores que se dedicam 
à temática. Para os autores, o direito ao lazer é estabelecido na legislação, porém 
como faltam estudos sobre a temática, esse campo de atuação ainda precisa ser 
mais conhecido e refletido. Essa condição também pode acarretar em prejuízos para 
a formação de profissionais da área de lazer.  
O esporte também pode ser um meio que favoreça a participação 
comunitária da pessoa com deficiência. Especificamente para as pessoas com 
deficiência intelectual, foi criada no Brasil em 1989, a Associação Brasileira do 
Desporto de Deficientes Mentais (ABDEM). A organização promove diversas 
competições em modalidades variadas, como natação, futsal e atletismo. Os atletas 
que participam dos campeonatos podem representar o país em competições 
internacionais. O trabalho contribui para que a pessoa com deficiência intelectual 
possa ser vista como alguém com capacidades e habilidades. 
O esporte, além de ser um modo de inclusão social, traz também vários 
benefícios nos aspectos: social, fisiológico e psicológico. Os benefícios sociais 
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podem ser obtidos desde que haja a valorização da participação de todos e sejam 
respeitadas as condições e desejos dos participantes. Isso também se relaciona 
com o sentimento de pertencimento à comunidade. Os benefícios fisiológicos se 
referem à melhora nas condições de saúde dos sujeitos. O benefício psicológico 
destacado é o aumento da autoestima. Portanto, a realização de práticas esportivas 
em grupo pode impactar de forma positiva na qualidade de vida das pessoas com 
deficiência (86). 
Coincidentemente, assim como as ações de esporte e lazer para as pessoas 
com deficiência, escassas e recentes, a literatura ainda destaca que os estudos são 
poucos, e que é uma área que ainda se encontra em desenvolvimento.  
1.1.6.1. PROTAGONISMO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
INTELECTUAL 
De acordo com o artigo 43 da Lei Brasileira de Inclusão (87), cabe ao poder 
público promover a participação da pessoa com deficiência em atividades que 
contribuam para o seu protagonismo social. 
Ser protagonista é ocupar o papel principal no seu processo de 
desenvolvimento. As pessoas com deficiência, segregadas historicamente, eram até 
pouco tempo, privadas de assumirem papéis sociais e de protagonizarem 
ações.Como a participação era restrita a instituições especializadas, cabia aos 
profissionais pensar no futuro da pessoa com deficiência.Atualmente, as discussões 
têm levantado a necessidade de se impulsionar o protagonismo. Nos dias atuais, 
embora prevaleça a visão de que as pessoas com deficiência intelectual devem 
seguir os modelos e utilizar os recursos criados por pessoas sem deficiência (88), 
existe ainda que escassa, a participação dessa população em movimentos culturais, 
políticos e sociais.Um exemplo é a participação das pessoas com deficiência 
intelectual nos conselhos municipais, que geralmente são representados por pais ou 
instituições. 
Por outro lado, pesquisas recentes mostram a participação das pessoas com 
deficiência intelectual em alguns espaços. Dantas89, em sua tese de doutorado, 
estudou a autoadvocacia e o empoderamento de jovens com deficiência. O trabalho 
apresenta exemplos de participação dos sujeitos público-alvo da pesquisa. As 
pessoas com deficiência intelectual que, além de conhecer seus direitos, ministram 
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palestras sobre leis nacionais para que outras pessoas possam autoadvogar-se. O 
empoderamento e a autoadvocaciadas pessoas com deficiência intelectual pode ser 
uma ferramenta que possibilite que esse grupo possa ocupar o protagonismo de 
suas vidas e conduzir seus destinos(89).  
 Em outro contexto, uma pesquisa sobre a autoadvocacia de pessoas 
com deficiência realizada no Canadá com 8 participantes com deficiência intelectual 
sobre o uso de tecnologias móveis produziu vídeos criados, protagonizados e 
editados pelos participantes. Foi dividido em três fases: planejamento, ação e 
avaliação. Na fase de planejamento, a autora do estudo fez entrevistas com os 
participantes para identificar o que queriam expressar nos vídeos. Na fase de 
ação,os vídeos foram produzidos e postados em redes sociais. No momento da 
avaliação foi realizado um grupo focal para que os sujeitos pudessem expressar 
suas percepções sobre o trabalho. Nessa fase, os participantes tinham a 
possibilidade de expressar opiniões se os vídeos produzidos poderiam ser utilizados 
como recursos pedagógicos. O objetivo era saber se o material produzido ajudaria 
outras pessoas a entenderem que sujeitos com deficiência intelectual são capazes 
de realizar muitas coisas. Os participantes da pesquisa falavam sobre temas 
variados, como trabalho e vida independente. A principal mensagem é de que as 
pessoas com deficiência intelectual podem liderar a própria vida e se sentirem bem 
com essa condição. Outro achado é que quando esse público conhece pessoas com 
deficiência intelectual que são protagonistas de movimentos ou até mesmo de sua 
própria vida, essa situação serve de inspiração (88). É importante lembrar que o 
Canadá é um dos países pioneiros da educação inclusiva e tem atuado no tema há 
mais de 50 anos. 
A mídia tem noticiado algumas ações que colocam a pessoa com deficiência 
intelectual no centro de suas atividades, especificamente com Síndrome de Down, 
em vários lugares do mundo. No ano de 2011, em Madrid houve uma exposição de 
fotos de crianças com Síndrome de Down com o tema "Além de um rosto". Em 2015, 
na semana de moda de Nova Iorque, houve a participação de uma modelo com 
Síndrome de Down, Madeline Stuart, que na época trabalhava para uma marca de 
maquiagem. Kate Madie também é uma jovem com Síndrome de Down que 
protagoniza uma campanha de produtos de beleza nos Estados Unidos. No Brasil, 
em 2013 foi lançado o primeiro longa-metragem, intitulado Colegas, em que os 
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atores principais eram pessoas com Síndrome de Down. O projeto foi desenvolvido 
durante 6 anos. O diretor, Marcelo Galvão, afirmou que o preconceito atrapalhou na 
captação de recursos para a realização do filme, pois algumas empresas procuradas 
não queriam que houvesse a associação da marca a pessoas com deficiência. Na 
esfera musical também há a participação de um jovem com Síndrome de Down 
conhecido como Dudu do Cavaco, integrante de um grupo de samba. O artista 
também se apresenta individualmente, além de participar de um blog com seu irmão. 
Em algumas atividades de conscientização as pessoas com deficiência têm 
sua participação valorizada. Um exemplo são as caminhadas em comemoração ao 
dia da pessoa com Síndrome de Down, que acontece dia 21 de março. Essas ações, 
geralmente organizadas por instituições e familiares de pessoas com deficiência, 
visam à efetivação dos direitos desse público. 
As iniciativas relatadas colocam as pessoas com deficiência no centro, como 
modelo de superação. Porém, o protagonismo vai além de alguns poucos indivíduos 
estarem no cerne de uma situação. Trata-se aqui de pensar em formas de ampliar 
as oportunidades de protagonismo que permitam às pessoas com deficiência 





CAPÍTULO 2 -  DESENHO METODOLÓGICO DO ESTUDO 
2.1. OBJETIVOS 
OBJETIVO GERAL 
Investigar as formas de participação social e escolar das pessoas com 
deficiência intelectual no município de Campinas. 
OBJETIVOS ESPECIFICOS 
Analisar os dados do Censo Escolar das matrículas dos alunos com 
deficiência intelectual no município de Campinas entre os anos de 2010 e 2014. 
Analisar os dados do Censo Demográfico de 2010. 
Analisar os dados do Centro Público de Apoio ao Trabalhador do município 
de Campinas de 2011 a 2014. 
Analisar os dados do Instituto Nacional do Seguro Nacional com sede em na 
cidade de Campinas sobre os beneficiários do BPC de 2010 a 2014 
2.2. METODOLOGIA 
O trabalho, que tem como tema a participação social da pessoa com 
deficiência intelectual, buscou conhecer os modos de participação desse público em 
três esferas: econômica (participação no mercado de trabalho e renda), social 
(participação na vida familiar, comunitária e em espaços de esporte e lazer) e 
cultural (participação escolar). Embora, a literatura especializada indique que a 
participação social da população alvo ainda é escassa, a legislação nacional e os 
documentos internacionais recentes têm dado destaque a diferentes aspectos da 
participação social das pessoas com deficiência e têm contribuído para impulsionar 
políticas públicas e ações nas mencionadas esferas. Por isso, a parte empírica do 
presente estudo se debruçou sobre os indicadores e dados que podem auxiliar na 
compreensão desse quadro. Trata-se de um estudo quanti-qualitativo que considera 
dados categoriais e analisa as relações possíveis entre os dados, a política e a 
literatura especializada (90). 
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Foram analisados os dados do Censo populacional de 2010, publicados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que traz informações sobre pessoas 
com deficiência no país de acordo com a faixa-etária, ocupação, região, renda e 
escolaridade. Foram considerados também os dados oficiais do Instituto Nacional de 
Estudo e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do Censo da Educação 
Básica, entre os anos de 2010 e 2014. A escolha do estudo a partir de 2010 ocorreu 
porque os dados do IBGE de 2010 também foram estudados. O último ano a 
analisado foi 2014 por ser o mais atual do Censo Escolar da Educação Básica.  
 A análise dos dados do Censo Escolar considerou diversas variáveis como: 
dependência administrativa da instituição, modalidade e etapa de ensino. Para obter 
essas variáveis, os microdados disponíveis no site do INEP foram gerados em um 
software de estatística, além de utilizar alguns dados disponibilizados pelo projeto de 
pesquisa "A escolarização de alunos com deficiência e rendimento escolar: uma 
análise dos indicadores educacionais em municípios brasileiros”, vinculado ao 
Observatório da Educação3. Os dados apresentados serão referentes ao Brasil, 
região sudeste, estado de São Paulo e município de Campinas. 
A pesquisa envolveu o estudo do número de benefícios concedidos às 
pessoas com deficiência intelectual disponibilizado no Instituto Nacional de Seguro 
Social entre 2010 e 2014 na sede de Campinas.   
Os dados da Secretaria de Trabalho e Renda do município de Campinas 
entre 2011 e 2014 forma estudados a fim de conhecer os números de cadastros, 
encaminhamentos e colocações no mercado de trabalho. Os dados disponíveis são 
a partir do ano de 2011 devido a uma mudança no sistema que impossibilitou o 
acesso aos dados em período anterior. 
A seguir, os dados apresentados são os divulgados pelo IBGE91 e se 
referem à caracterização do perfil, faixa-etária e região das pessoas com deficiência 
em nosso país. 
  
                                                            
3
 Coordenação: Silvia Márcia Ferreira Meletti. 
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CAPÍTULO 3 -  RESULTADOS  
Nesse capítulo, os dados abordados possibilitam conhecer a distribuição das 
pessoas com deficiência no Brasil, na região Sudeste, no estado de São Paulo e 
município de Campinas. 
Para a coleta de informações sobre a população, o IBGE utilizou 
metodologias diferentes para o ano de 2000 e 2010, pois no ano de 2000, o IBGE 
considerou cinco tipos de deficiência no censo populacional: física, visual, auditiva, 
motora e intelectual. As perguntas sobre deficiência física investigavam a tetraplegia, 
paraplegia, hemiplegia e a falta de membro ou parte dele. A investigação da 
deficiência visual foi realizada de acordo com o grau de incapacidade visual, levando 
em conta o uso de óculos ou lentes de contato. A classificação foi: Incapaz de 
enxergar quando a pessoa se declarou totalmente cega; Grande dificuldade 
permanente de enxergar quando a pessoa declarou ter grande dificuldade 
permanente de enxergar, ainda que usando óculos ou lentes de contato; Alguma 
dificuldade permanente de enxergar quando o entrevistado declarou ter alguma 
dificuldade de enxergar, ainda que usando óculos ou lentes de contato ou Nenhuma 
dificuldade quando a pessoa declarou sem dificuldade para enxergar, ainda que isto 
exigisse o uso de óculos ou lentes de contato. No caso da deficiência auditiva, de 
acordo com a avaliação do grau de incapacidade auditiva, considerando o uso de 
aparelho auditivo, a classificação foi: Incapaz quando a pessoa se declarou 
totalmente surda; Grande dificuldade permanente quando a pessoa declarou ter 
grande dificuldade permanente de ouvir, mesmo com o aparelho auditivo; Alguma 
dificuldade permanente quando a pessoa declarou ter alguma dificuldade 
permanente de ouvir, ainda que estivesse com o aparelho auditivo ou Nenhuma 
dificuldade quando a pessoa declarou-se sem dificuldade para ouvir, ainda que isto 
exigisse o uso de aparelho auditivo.A investigação da deficiência motora era sobre o 
grau de incapacidade de caminhar ou subir escadas, considerando o uso de prótese, 
bengala ou aparelho auxiliar. A classificação foi: Incapaz quando a pessoa se 
declarou incapaz de caminhar ou subir escadas, sem ajuda de outra pessoa; Grande 
dificuldade permanente quando a pessoa declarou ter grande dificuldade 
permanente de caminhar ou subir escadas, sem ajuda de outra pessoa, ainda que 
usando prótese, bengala ou aparelho auxiliar; Alguma dificuldade permanente 
quando a pessoa declarou ter alguma dificuldade permanente de caminhar ou subir 
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escadas, sem ajuda de outra pessoa, ainda que utilizando prótese, bengala ou 
aparelho auxiliar ou Nenhuma dificuldade quando a pessoa declarou não ter 
qualquer dificuldade permanente de caminhar ou subir escadas, sem ajuda de outra 
pessoa, ainda que usando prótese, bengala ou aparelho auxiliar; foram também 
assim classificadas as crianças que, por pouca idade, apresentavam pouca ou 
nenhuma capacidade de caminhar. Especificamente em relação à deficiência 
intelectual, descrita como derivada de uma lesão ou síndrome, que se caracteriza 
por dificuldades ou limitações intelectuais associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas: comunicação, cuidado pessoal, autodeterminação, 
cuidados com segurança e saúde, aprendizagem, lazer e trabalho. Autismo, 
neurose, esquizofrenia e psicose não foram consideradas deficiência intelectual (92). 
Já no ano de 2010, as deficiências investigadas foram quatro: deficiências 
visual, auditiva, intelectual e motora. As categorias para as deficiências visual, 
auditiva e motora foram: "Não consegue de modo algum", Grande dificuldade", 
"Alguma dificuldade" e "Nenhuma dificuldade". Para a deficiência intelectual, a 
pergunta era se a pessoa apresentava alguma deficiência intelectual permanente 
que limitasse atividades como trabalhar, ir à escola ou brincar. Nesse estudo, 
autismo, neurose, esquizofrenia e psicose também não foram consideradas 
deficiência intelectual (93).Para o presente estudo, as categorias consideradas 
foram "Não consegue de modo algum" e "Grande dificuldade". 
Os dados a seguir possibilitam conhecer a distribuição das pessoas com 
deficiência nas regiões selecionadas para o estudo, bem como idade e sexo dessa 
população. 
Em seguida, as informações estatísticas divulgadas pelo INEP permitem 
conhecer a participação escolar dos alunos com deficiência. As categorias 
escolhidas para o estudo foram a frequência do número de alunos com 
necessidades educacionais especiais e deficiência intelectual, modalidade de 
ensino, dependência administrativa e etapa de ensino. Os dados que se referem à 
taxa de alfabetização, taxa de escolarização e nível de instrução das pessoas com 
deficiência, divulgados pelo IBGE, também estão presentes nesse capítulo. 
Na sequência, o assunto elucidado é a renda das pessoas com pelo menos 
uma deficiência e a população com deficiência intelectual. Os dados disponíveis pelo 
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IBGE91 consideram a taxa de atividade da população acima de 10 anos e classe de 
rendimentos por salário-mínimo. 
Por fim, a temática é a ocupação das pessoas com deficiência e sua 
participação no mercado de trabalho. Para tanto, os dados analisados foram obtidos 
no Censo Demográfico (91) e no Centro Público de Apoio ao Trabalhador (Cpat), 
com o objetivo de conhecer como ocorre a inclusão das pessoas com deficiência no 
mundo laboral especificamente no município de Campinas. 
3.1. PESSOAS COM DEFICIÊNCIA POR REGIÃO E ESTADO: IDADE, SEXO, 
TIPO DE DEFICIÊNCIA 
Segundo informações do IBGE91, ao considerarmos as categorias Grande 
dificuldade e Não consegue de modo algum, 8,3% da população brasileira apresenta 
deficiência severa. A seguir, os dados abordados permitem contextualizar a situação 
das pessoas com deficiência no Brasil. A princípio, os dados apresentados se 
referem à parcela da população com pelo menos uma deficiência e pessoas com 
deficiência intelectual. O percentual foi calculado com base no total da população de 
cada região apresentada. 
Tabela 1- Distribuição de pessoas com deficiência na população residente. 
Região Pessoas com deficiência % Pessoas com deficiência Intelectual % 
Brasil 15.750.968 8,26 2.611.535 1,4 
Sudeste 6.247.500 7,77 1.053.910 1,3 
São Paulo 3.008.617 7,29 502.931 1,2 
Campinas 75.461 6,99 11.358 1 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE, 2010. 
No que se refere à região, a que apresenta o maior grupo com pelo menos 
uma deficiência é a Nordeste (9,50%), região Sul (8,20%), Sudeste (7,77%), Norte 
(7,52%) e Centro-Oeste (7,27%). No que se refere a deficiência intelectual, todas as 
regiões possuem entre 1,1 e 1,6% da população com a referida deficiência.Na 
região Sudeste, o estado de São Paulo é o que apresenta o maior número de 
pessoas com deficiência: mais de 9 milhões. Isso pode ocorrer porque, São Paulo é 
o estado com maior número de pessoas residentes nessa região. 
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0 a 4 anos 45.642 24.589 80.577 64.977 
5 a 9 anos 119.126 48.470 57.875 137.140 
10 a 14 anos 199.234 68.293 64.575 189.149 
15 a 17 anos 131.970 41.815 39.387 113.474 
18 e 19 anos 87.979 27.585 25.839 72.817 
20 a 24 anos 240.379 79.386 75.670 188.606 
25 a 29 anos 268.311 84.638 89.624 191.943 
30 a 34 anos 270.395 94.432 115.039 194.724 
35 a 39 anos 290.970 97.078 144.687 185.380 
40 a 44 anos 469.301 109.380 197.197 199.102 
45 a 49 anos 648.328 116.354 273.207 195.654 
50 a 54 anos 683.416 137.366 360.738 183.474 
55 a 59 anos 633.454 146.109 411.100 157.493 
60 a 64 anos 553.620 154.289 417.846 125.996 
65 a 69 anos 482.080 159.061 411.699 96.769 
70 a 79 anos 827.904 354.502 863.714 170.328 
70 a 74 anos 450.094 174.750 439.368 88.423 
75 a 79 anos 377.810 179.752 424.346 81.905 
80 anos ou 
mais 
610.802 399.825 804.575 144.510 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010. 
A maioria das pessoas com deficiência intelectual (53,84%), assim como 
acontece no caso de todas as deficiências,tem entre 15 e 64 anos de idade. Esse 
quadro ocorre em todas as regiões do Brasil, assim como no estado de São Paulo. 
Se considerarmos a faixa-etária, podemos inferir que essa população poderia estar 
na escola ou no mercado de trabalho, como regularmente ocorre com a população 
em geral. 
Em relação ao sexo, pouco mais da metade das pessoas com pelo menos 
uma deficiência declarada é do sexo feminino (56,08%), enquanto que no sexo 
masculino o percentual é de 43,93%. No que concerne à deficiência intelectual, no 
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Brasil existem 1.409.597 (53,97%) sujeitos do sexo masculino e 1.201.938 (46,02%) 
pessoas do sexo feminino. Na região Sudeste, na população do sexo feminino 
há3.580.720(87,31%) e 2.666.781 (42,68%)sujeitos do sexo masculino com pelo 
menos uma deficiência investigada. Especificamente no caso das pessoas com 
deficiência intelectual, são 561.158 (53,24%) pessoas do sexo masculino e 492.752 
(46,75%) pessoas do sexo feminino. No Estado de São Paulo, existem 721.688 
(59,97%) pessoas do sexo feminino e 481.665 (40,03%) pessoas do sexo masculino 
com ao menos uma deficiência. Quanto à deficiência intelectual o contingente de 
pessoas do sexo masculino é de 265.930 (52,88) e 237.001 (47,12%) do sexo 
feminino. 
3.2. PERFIL, IDADE E DEFICIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS. 
A população total de Campinas em 2010 era de 1.079.140. Em 2014 esse 
número passou para 1.123.241, o que representa uma variação percentual positiva 
de 4,09%. 
Tabela 3 - Distribuição de pessoas por tipo de deficiência e grupos de idade no 











0 a 4 
anos 
347 293 338 297 
5 a 9 
anos 
402 308 230 342 
10 a 14 
anos 
525 241 252 327 
15 a 17 
anos 
587 141 262 499 
18 e 19 
anos 
590 182 25 264 
20 a 24 
anos 
1.610 563 656 797 
25 a 29 
anos 
1.936 709 405 823 
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30 a 34 
anos 
1.282 805 432 928 
35 a 39 
anos 
1.095 446 364 664 
40 a 44 
anos 
2.161 479 776 594 
45 a 49 
anos 
2.431 624 1.152 737 
50 a 54 
anos 
2.963 624 1.694 944 
55 a 59 
anos 
2.459 842 1.743 653 
60 a 64 
anos 
2.297 903 1.850 630 
65 anos 
ou mais 
9.465 4.872 11.743 2.860 
65 a 69 
anos 
2.397 905 2.493 478 
70 a 79 
anos 
3.937 1.672 4.411 1.216 
70 a 74 
anos 
1.966 674 2.003 653 
75 a 79 
anos 
1.971 999 2.408 563 
80 anos 
ou mais 
3.132 2.294 4.839 1.167 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE (2010) 
A população de pessoas com deficiência em Campinas é de 75.461, o que 
representa 6,99% da população residente no município. A deficiência visual, assim 
como no Brasil, é a que apresenta maior frequência com 30.150 (2,79%), seguida da 
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população com deficiência motora com 21.923 (2,03%) pessoas, deficiência auditiva 
com 12.030 (1,11%) e por fim, a deficiência intelectual com 11.358 (1,05%) sujeitos. 
A faixa etária da maioria das pessoas com deficiência intelectual (66,31%), em 
consonância com os dados do Brasil, Sudeste e São Paulo, é entre 15 e 64 anos. 
No que se refere ao sexo, em Campinas há 42.984 (56,96%) pessoas do 
sexo feminino com pelo menos uma deficiência autodeclarada enquanto no sexo 
masculino a população é 32.477 (43,03%). Especificamente no caso da deficiência 
intelectual são encontrados, respectivamente, 5.650 (49,74%) e 5.708 (50,25%) 
sujeitos. 
Os dados expostos até o momento mostram que há um grande número de 
pessoas com deficiência no Brasil, na região Sudeste, no estado de São Paulo e no 
município de Campinas. Em relação ao sexo, há pouca variação. No que se refere à 
faixa-etária, a maioria das pessoas com deficiência se encontra entre 15 e 64 anos. 
O mesmo acontece no caso das pessoas com deficiência intelectual. Considerando 
a faixa-etária da população com deficiência intelectual na cidade de Campinas, 
8,49% se encontra entre 0 e 14 anos, o que indica que esse grupo pode necessitar 
de equipamentos de estimulação precoce e educação, o que implica na inclusão 
escolar e acesso à serviços de saúde. Entre a população de 15 a 64 anos, uma 
parcela ainda está em idade escolar e a outra se encontra no momento de atuar em 
espaços ou atividades laborais. Já o grupo acima de 65 anos (25,18%), que constitui 
a população idosa, se depara com uma dupla exclusão: por causa da deficiência e 
por ser idoso, pois a população idosa pode ser vista como incapaz e, portanto, 
demanda cuidados. De acordo com alguns pesquisadores, há um aumento na taxa 
de institucionalização de idosos com deficiência intelectual, o que faz com que o 
sujeito seja privado de viver em comunidade ou em contato com familiares. Os 
autores destacam que a população com deficiência intelectual pode ter maiores 
dificuldades no que se refere ao acesso aos serviços de saúde e que necessitam de 
atenção dessa área e na esfera da assistência social (94, 95, 96). 
As pessoas com deficiência intelectual, independente da faixa-etária, 
necessitam de políticas públicas e serviços específicos para que possam ser 
atendidas em sua especificidade. Reconhecer essa população como sujeito de 




A seguir, o estudo abordará os dados referentes à participação escolar das 
pessoas com deficiência intelectual. 
3.3. PARTICIPAÇÃO ESCOLAR 
Nesse tópico serão apresentados os dados de matrículas de alunos com 
deficiência da educação básica divulgados pelo INEP. Os anos analisados serão de 
2010 a 2014. 
As variáveis apresentadas estão organizadas de acordo coma distribuição 
geográfica e administrativa: Brasil, região Sudeste, estado de São Paulo e por fim, o 
município de Campinas. Os dados referentes à frequência de matrículas de alunos 
com deficiência, modalidade de ensino, dependência administrativa e etapa de 
ensino serão analisados de acordo com todas as deficiências agrupadas e a 
deficiência intelectual.  
As etapas de ensino se referem ao ano escolar e serão apresentadas em 
tabelas que discriminam os diferentes níveis de ensino: Educação Infantil (creche e 
pré-escola), Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano), Ensino Fundamental II (6º ao 9º 
ano), Ensino Médio (1 ao 3 º ano) e Educação de Jovens e Adultos (Presencial 
Ensino Fundamental e Ensino Médio, Semipresencial Ensino Fundamental e Ensino 
Médio, Presencial - Integrado à Ed. Profissional de Nível Fundamental, 
Semipresencial - Integrado à Ed. Profissional de Nível Fundamental, Presencial - 
Integrado à Ed. Profissional de Nível Médio, Semipresencial - Integrado à Ed. 
Profissional de Nível Médio, Presencial - Ensino Fundamental - Projovem (Urbano)); 
modalidade diz respeito à Ensino Regular, Educação Especial ou Educação de 
Jovens e Adultos; Dependência administrativa é classificada como federal, estadual, 
municipal ou privada.  
3.3.1. Número de alunos com necessidades educacionais especiais e 
deficiência intelectual 
Nesse tópico serão apresentados os dados referentes à frequência e a 
variação percentual das matrículas de alunos na educação básica com 
necessidades educacionais especiais e com deficiência intelectual entre os anos de 
2010 a 2014. 
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Os dados a seguir se referem à frequência de matrículas de alunos com 
deficiência na educação básica 
Tabela 4 - Número de matrículas - Educação Básica - Brasil 
Ano Matrículas Gerais Necessidades Educacionais Especiais % 
2010 51.549.889 928.827 1,8 
2.011 50.972.619 1.047.582 2,05 
2.012 50.545.050 1.141.218 2,25 
2013 50.042.448 1.214.067 2,43 
2014 49.771.371 1.291.712 2,59 
Var% -3,45 39,07 
 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
O número de matrículas gerais na Educação Básica (Educação Infantil, 
Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio) apresentou uma queda de pouco mais de 
3% entre os anos de 2010 e 2014. Porém, as matrículas de alunos com 
necessidades educacionais especiais variaram 39,07%, o que sinaliza o aumento 
desse grupo de alunos no ensino regular. 
Tabela 5 - Número de Matrículas de alunos com necessidades educacionais e 
alunos com deficiência intelectual na Educação Básica - Brasil 
Ano Necessidades Educacionais Especiais Deficiência Intelectual % 
2010 928.827 580.887 62,5 
2.011 1.047.582 676669 64,6 
2.012 1.141.218 757801 66,4 
2013 1.214.067 935296 77 
2014 1.291.712 900579 69,7 
Var% 39,07 55,03 
 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
 No que se refere às matrículas de alunos com deficiência intelectual, houve 
um aumento de 55%, o que dá uma diferença de pouco mais de 15% entre as 
frequências.O percentual de matrículas de alunos com deficiência intelectual entre 
os anos de 2010 e 2014 apresenta um aumento de mais de 50% no Brasil. Se 
comparada à frequência das matriculas de alunos com deficiência observa-se que 
as matrículas de alunos com deficiência intelectual predominam no sistema 
educacional brasileiro, já que representa mais de 60% do número de alunos com 
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necessidades educacionais especiais. A publicação da Nota Técnica nº 4 pode ter 
acarretado no aumento do número de matrículas desse público, já que não há 
necessidade de um laudo médico para que a escola declare um aluno com 
deficiência intelectual. 
Tabela 6 - Número de matrículas- Educação Básica- Sudeste 
Ano Matrículas Gerais Necessidades Educacionais Especiais % 
2010 20.334.290 388.305 1,91 
2.011 20.120.683 409.497 2,03 
2.012 19.958.462 437.262 2,19 
2013 17.815.157 450.919 2,53 
2014 19.532.353 472.344 2,41 
Var% -3,94 21,64 
 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
Na região Sudeste, assim como no Brasil, as matrículas da educação básica 
variaram negativamente mais de 3%. Entretanto, as matrículas dos alunos com 
necessidades educacionais especiais aumentaram mais de 20%. Em 2014, esse 
público representava 2,41% do aluno da educação básica. 
Tabela 7- Número de Matrículas de alunos com necessidades educacionais e alunos 
com deficiência intelectual na Educação Básica - Sudeste 
Ano Necessidades Educacionais Especiais Deficiência Intelectual % 
2010 388.305 254.586 65,6 
2.011 409.497 277.295 67,7 
2.012 437.262 300.184 68,7 
2013 450.919 314.597 72 
2014 472.344 330.378 69,9 
Var% 21,64 29,77 
 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No que se refere à frequência de matrículas de alunos com deficiência 
intelectual, o aumento foi de quase 30%.  Entre os anos de 2010 e 2014, os 
educandos coma referida deficiência representaram entre 65 e 72% dos alunos com 
necessidades educacionais especiais na região Sudeste.  
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Tabela 8 - Número de matrículas - Educação Básica - São Paulo 
Ano Matrículas Gerais Necessidades Educacionais Especiais % 
2010 10.509.006 211.375 2,01 
2.011 10.418.874 210.263 2,02 
2.012 10.390.553 220.270 2,11 
2013 9.520.688 222.990 2,34 
2014 10.320.191 226.652 2,2 
Var% -1,8 7,22 
 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No estado de São Paulo, as matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais variaram pouco mais de 7%. O percentual dessas matrículas 
chegou a pouco mais de 2% entre os anos de 2010 e 2014. O número de matrículas 
gerais, assim como ocorreu no Brasil e na região Sudeste, decresceu quase 2%. 
Tabela 9 - Número de matrículas de alunos com necessidades educacionais e 
alunos com deficiência intelectual na Educação Básica - São Paulo 
Ano Necessidades Educacionais Especiais Deficiência Intelectual % 
2010 211.375 136.529 64,6 
2.011 210.263 140.972 67 
2.012 220.270 149.127 70,9 
2013 222.990 150.884 67,7 
2014 226.652 152.472 67,3 
Var% 7,22 11,68 
 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
Entre os anos de 2010 e 2014, no Estado de São Paulo, a deficiência 
intelectual se constituiu em um grande grupo, já que o número de matrículas desses 








Tabela 10 - Número de matrículas - Educação Básica - Campinas 
Ano Matrículas Gerais Necessidades Educacionais Especiais % 
2010 256701 4.401 1,71 
2.011 253900 4.080 1,61 
2.012 253802 4.237 1,67 
2013 268079 4.626 1,72 
2014 266726 4.507 2 
Var % 3,9 2,41 
 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No município de Campinas, as matrículas gerais apresentaram acréscimo, o 
que difere dos dados anteriormente apresentados. Apesar disso as matrículas de 
alunos com necessidades educacionais especiais mantiveram uma relação 
percentual semelhante à encontrada no Brasil, Região Sudeste e Estado de São 
Paulo. 
Tabela 11 - Número de matrícula de alunos com necessidades educacionais e 
alunos com deficiência intelectual na Educação Básica - Campinas 
Ano Necessidades Educacionais Especiais Deficiência Intelectual % 
2010 4.401 2.554 58 
2.011 4.080 2.407 59 
2.012 4.237 2.533 59,8 
2013 4.626 2.754 59,5 
2014 4.507 2.643 58,6 
Var% 2,41 3,49 
 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No que se refere à deficiência intelectual, a variação percentual das 
matrículas entre os anos de 2010 e 2014 teve um incremento de 3,49%. Esse 
alunado chegou a configurar quase 60% dos alunos com necessidades educacionais 
especiais em todos os anos selecionados. A proporção guarda relação de 
semelhança com os demais dados. 
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3.3.1.1. DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA4 
Os dados apresentados a seguir correspondem à dependência 
administrativa do número de matrículas dos alunos com deficiência e sua variação 
percentual. As tabelas serão apresentadas de acordo com a região selecionada para 
o estudo. 
Tabela 12 - Variação percentual de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais, por dependência administrativa: Brasil 
 
2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
1. Federal 1.491 1.684 2.025 2.293 2.537 70,15 
2.Estadual 258.775 289.726 324.617 341.529 363.737 40,56 
3. Municipal 456.294 548.739 597.717 639.527 708.383 55,25 
4. Privada 212.267 207.433 216.859 231.258 217.055 2,25 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
A esfera pública detém um número maior de matrículas de alunos com 
deficiência e a taxa de crescimento variou entre 40 e 70%. Já a esfera privada foi a 
que apresentou menor variação percentual. 
Tabela 13- Variação percentual de matrículas de alunos com deficiência intelectual 
por dependência administrativa: Brasil 
 
2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
1. Federal 95 181 275 307 380 300 
2. Estadual 150.225 176.007 205.183 225.287 247.572 64,6 
3. Municipal 261.327 335.949 378.728 421.751 480.522 83,88 
4. Privada 169.240 164.532 173.615 187.951 172.105 1,7 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
O aumento do número de matrículas de 300% na esfera federal apresenta 
um crescimento maior se comparado com todas as deficiências (tabela 13). No 
âmbito privado o crescimento é ainda menor se comparado com os dados 
apresentados na tabela 13. 
O aumento no número de matrículas na esfera federal pode ser devido à 
expansão das instituições de ensino dessa dependência administrativa. De acordo 
                                                            
4
 Dependência administrativa corresponde a qual esfera a escola está subordinada. 
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com dados obtidos na plataforma online InepData, entre os anos de 2010 e 2014, no 
Brasil houve um acréscimo no número de escolas federais de 57,85%.  
Tabela 14 - Variação percentual de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais por dependência administrativa: região Sudeste 
 
2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
1. Federal 981 1.066 1.277 1.379 1.481 50,97 
2.Estadual 104.548 106.672 118.574 126.083 136.965 31,01 
3.Municipal 173.840 194.711 213.410 220.991 232.020 33,47 
4. Privada 108.936 107.048 104.001 102.466 101.878 -6,48 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
Na região Sudeste todas as dependências classificadas como públicas 
apresentaram um incremento de matrículas de alunos com deficiência. Entretanto, 
no caso das escolas privadas houve um decréscimo de pouco mais de 6%.Em 2010 
havia 114 escolas federais, já no ano de 2014 esse número chegou a 160, o que 
representou um acréscimo de 40% nessa dependência administrativa. 
Tabela 15- Variação percentual de matrículas de alunos com deficiência intelectual 
por dependência administrativa: região Sudeste 
 
2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
1. Federal 42 97 169 192 228 442,86 
2. Estadual 60.616 65.534 76.474 84.491 93.339 53,99% 
3.Municipal 104.572 123.629 138.573 146.657 155.131 48,35% 
4. Privada 89.356 88.035 84.168 83.257 81.680 -8,59 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No que se refere somente à deficiência intelectual, o incremento de 
matrículas entre os anos de 2010 e 2014 na esfera federal é ainda maior se 
comparado com os dados contidos na tabela 14, porém, ao considerarmos o número 
total de alunos (228) e o número total de escolas em 2014 (160) teremos dois alunos 
por escola nessa dependência administrativa, ou seja, a variação percentual mostra 
um grande aumento, mas, a presença desse alunado na esfera federal ainda é 





Tabela 16 - Variação percentual de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais por dependência administrativa: estado de São Paulo 
 
2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
1. Federal 12 18 38 38 41 241,67 
2. Estadual 69.947 65.309 68.571 71.172 75.465 8,35 
3. Municipal 91.905 95.777 102.155 101.894 102.023 11 
4. Privada 49.511 49.159 49.506 49.886 49.123 -0,78 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No estado de São Paulo, o aumento do percentual de matrículas de alunos 
com necessidades educacionais especiais ocorreu na esfera federal, estadual e 
municipal. No âmbito federal, dependência em que houve maior aumento de 
matrículas,também ocorreu crescimento nos estabelecimentos de ensino que 
correspondem a essa dependência administrativa em 123%. 
Tabela 17 - Variação percentual de matrículas de alunos com deficiência intelectual 
por dependência administrativa: estado de São Paulo 
 
2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
1. Federal 0 2 9 5 7 250% 
2. Estadual 42.127 41.197 44.685 47.313 51.093 21,28 
3. Municipal 53.573 58.866 63.543 63.413 62.983 17,56 
4. Privada 40.829 40.907 40.890 40.153 38.389 -5,98 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
Na tabela 17, o número de matrículas de alunos com deficiência intelectual 
na dependência administrativa federal apresentou uma variação positiva de 250%. 
Assim como o número de matrículas, os estabelecimentos pertencentes a essa 
esfera também apresentaram o maior crescimento no Brasil, entre 2010 e 2014. Em 
contrapartida, houve uma variação negativa de quase 6% no que se refere à 







Tabela 18 - Variação percentual de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais por dependência administrativa: município de Campinas 
 
2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
1. Federal 0 0 0 0 0 0 
2. Estadual 2.085 1.761 1.835 2.030 2.204 5,71 
3. Municipal 982 1.082 1.177 1.405 1.389 41,45 
4. Privada 1.334 1.237 1.225 1.191 914 -31,49 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
O número de matrículas de alunos com necessidades educacionais na 
cidade de Campinas apresentou um incremento nas dependências estadual e 
municipal. A esfera privada apresentou um decréscimo de pouco mais de 30% entre 
os anos de 2010 e 2014. 
Tabela 19 - Variação percentual de matrículas de alunos com deficiência intelectual 
por dependência administrativa: município de Campinas 
 
2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
1.Federal 0 0 0 0 0 0 
2.Estadual 1.168 958 1.017 1.162 1.359 16,35 
3.Municipal 378 451 564 706 724 91,53 
4.Privada 1.008 998 952 886 560 -44,44 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
O número de matrículas de alunos com deficiência intelectual no município 
de Campinas apresentou um decréscimo de 44,44% na dependência administrativa 
privada.No período estudado, a rede municipal apresentou um acréscimo de 
matrículas de quase 92%. 
Diferente do que ocorre nas instituições de educação básica da esfera 
federal: um aumento no número de estabelecimentos e de matrículas, na 
dependência privada, mesmo em expansão, verifica-se diminuição do alunado. No 
município de Campinas, entre os anos de 2010 e 2014 há um aumento de 8,85% no 
número de instituições particulares. A mesma situação pode ser encontrada no 
Brasil, na região Sudeste e no estado de São Paulo.  O que significa que os alunos 
com necessidades educacionais especiais e com deficiência intelectual matriculados 
na educação básica estão, em sua maioria, no ensino público estadual e municipal. 
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No município, são as escolas estaduais as que abrigam o maior número de 
alunos com deficiência intelectual, embora as municipais tenham aumentado o 
atendimento a esses alunos nos últimos anos. 
3.3.1.2. MODALIDADE DE ENSINO 
A seguir os dados apresentados se referem à variação percentual de 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais e alunos com 
deficiência intelectual de acordo com a modalidade de ensino: Ensino Regular, 
Educação Especial - Modalidade Substitutiva5 e Educação de Jovens e Adultos, 
conforme o INEP. As tabelas serão expostas conforme cada região. 
Tabela 20- Variação percentual de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais por modalidade de ensino: Brasil 
Modalidade 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Ensino Regular 442.947 510.998 570.579 597847 647.427 46,16 
Educação Especial - 
Modalidade Substitutiva 
218.271 193882 199.656 194421 188.047 -13,85 
Educação de Jovens e 
Adultos 
41.385 47425 50.198 51074 51.341 24,06 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
O número de matrículas de alunos com necessidades educacionais 
especiais no Brasil apresentou variação positiva na modalidade de Ensino Regular e 
na Educação de Jovens e Adultos. Já na modalidade de Educação Especial 
enquanto modalidade substitutiva houve uma variação negativa de quase 14%, o 
que indica que os alunos com necessidades educacionais especiais estão migrando 




                                                            
5
 O número de matrículas de alunos na Educação Especial - Modalidade Substitutiva se refere aos estudantes 
matriculados em classes especiais. 
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Tabela 21- Variação percentual de matrículas de alunos com deficiência intelectual 
por modalidade de ensino: Brasil 
Modalidade 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Ensino Regular 231.449 289.389 337.674 371.547 416.982 80,16 
Educação Especial - 
Modalidade Substitutiva 
182.374 163.597 171.766 168.463 163.414 -10,4 
Educação de Jovens e 
Adultos 
19.725 24.678 27.859 29.721 31.521 59,8 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
Os dados da Tabela 21 demonstram que o número de matrículas de alunos 
com deficiência intelectual apresentou uma variação positiva maior se comparado 
com os dados sobre o número de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais. Enquanto que nesse último grupo houve um aumento de 
46,16% no Ensino Regular, o número de matrículas de alunos com deficiência 
intelectual aumentou pouco mais de 80%. A variação negativa do número de alunos 
com deficiência intelectual também pode ser observada na Educação Especial. 
Os alunos com deficiência intelectual, assim como os alunos com 
necessidades educacionais especiais estão se deslocando para o Ensino regular e 
para a Educação de Jovens e Adultos. Considerando a dependência administrativa 
dos estabelecimentos de ensino que atendem Educação especial – Modalidade 
Substitutiva no Brasil, é na rede pública estadual onde há maior diminuição no 
número de matrículas. Os dados do Inepdata apontam que, no Brasil, o número de 
instituições de educação especial na esfera municipal entre os anos de 2010 e 2014 
reduziu 43,9%. A diminuição do número de matrículas na Educação Especial – 
Modalidade Substitutiva pode estar relacionada com a redução do número de 







Tabela 22 - Variação percentual de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especais por modalidade de ensino: região Sudeste 
Modalidade 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Ensino Regular 184.942 194.833 217.624 227.064 240.618 30,1 
Educação Especial - 
Modalidade Substitutiva 
109.699 102.229 98.242 95.203 92.316 -15,85 
Educação de Jovens e 
Adultos 
14.616 14.880 15.550 14.814 15.288 4,6 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
Na região Sudeste houve um declínio próximo de 16% no número de 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais na Educação 
Especial - Modalidade Substitutiva. Nas demais modalidades houve um incremento 
de matrículas. 
Tabela 23 - Variação percentual de matrículas de alunos com deficiência intelectual 
por modalidade de ensino: região Sudeste 
Modalidade 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Ensino Regular 99.919 112.765 131.437 141.528 152.347 52,47 
Educação Especial - 
Modalidade Substitutiva 
92.934 87.742 84.842 82.557 79.793 -14,14 
Educação de Jovens e 
Adultos 
8.508 9.038 9.754 9.647 10.196 19,84 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
Na região Sudeste, entre os anos de 2010 a 2014, as matrículas de alunos 
com deficiência intelectual apresentaram um aumento no Ensino Regular e na 
Educação de Jovens e Adultos. A modalidade de Educação Especial - Modalidade 
Substitutiva apresentou um decréscimo de quase 15%. 
Nessa região, assim como acontece no Brasil, é na rede estadual que tem 
maior perda de alunos na Educação Especial - Modalidade Substitutiva, porém, no 
que se refere especificamente à deficiência intelectual, as dependências 
administrativas que apresentaram aumento no atendimento a esse alunado são: a 
estadual e a federal. 
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Tabela 24- Variação percentual de matrículas de alunos com necessidade 
educacional especial por modalidade de ensino: estado de São Paulo 
Modalidade 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Ensino Regular 113.659 108.988 116.959 119.909 122.604 7,87 
Educação Especial - 
Modalidade Substitutiva 
53.109 49.998 48.419 46.435 44.265 -16,65 
Educação de Jovens e 
Adultos 
8.891 8.166 8.221 7.856 8.036 -9,58 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
A variação percentual do número de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais no estado de São Paulo foi negativa nas modalidades de 
Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos. As escolas especiais no 
estado de São Paulo, entre os anos de 2010 e 2014, apresentaram decréscimo de 
18,35%. 
Tabela 25- Variação percentual de matrículas de alunos com deficiência intelectual 
por modalidade de ensino: estado de São Paulo 
Modalidade 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Ensino Regular 61.684 62.681 69.398 72.013 74.227 20,33 
Educação Especial - 
Modalidade Substitutiva 
45.122 43.119 41.960 39.928 37.354 -17,21 
Educação de Jovens e 
Adultos 
5.458 5.274 5.402 5.317 5.577 2,18 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
As matrículas de alunos com deficiência intelectual no estado de São Paulo 
apresentaram uma variação positiva nas modalidades de Ensino Regular e na 
Educação de Jovens e Adultos. Já na Educação Especial - Modalidade Substitutiva 
houve uma variação negativa de pouco mais de 17%. No estado de São Paulo, é da 
rede estadual de ensino que há maior deslocamento dos alunos da Educação 





Tabela 26 - Variação percentual de matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais por modalidade de ensino: município de Campinas 
Modalidade 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Ensino Regular 2.638 2.312 2.487 2.610 2.821 6,94 
Educação Especial - 
Modalidade Substitutiva 
892 867 834 768 395 -55,72 
Educação de Jovens e 
Adultos 
303 360 421 435 377 24 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No município de Campinas houve um acréscimo de matrículas de alunos 
com necessidades educacionais especiais no Ensino Regular e na Educação de 
Jovens e Adultos. Já na modalidade de Educação Especial - Modalidade Substitutiva 
houve uma variação negativa de quase 56%. 
Tabela 27- Variação percentual de matrículas de alunos com deficiência intelectual 
por modalidade de ensino: município de Campinas 
Modalidade 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Ensino Regular 1.281 1.114 1.259 1.328 1.505 17,49 
Educação Especial - 
Modalidade Substitutiva 
805 786 756 700 342 -57,51 
Educação de Jovens e 
Adultos 
112 148 192 249 225 100,89 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
O número de matrículas de alunos com deficiência intelectual apresentou um 
decréscimo de mais de 50% na modalidade de Educação Especial - Modalidade 
Substitutiva, enquanto que na Educação de Jovens e Adultos as matrículas 
duplicaram se considerados os anos estudados. 
No que diz respeito à modalidade de ensino, tanto o Ensino Regular como a 
Educação de Jovens e Adultos apresentaram aumento no número de matrículas. As 
matrículas na Educação Especial como modalidade substitutiva apresentou queda 
em todas as regiões estudadas, assim como o número de institutos que atendem 
essa modalidade de ensino. O incremento de matrículas de alunos com deficiência 
intelectual no ensino regular variou de forma positiva em 80% no Brasil. As políticas 
públicas e ações que objetivam efetivar o direito à educação dos alunos com 
deficiência podem ser responsáveis pela atual circunstância. Porém, somente os 
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dados sobre o número de matrículas por modalidade não significa necessariamente 
que as condições de permanência e progressão no ensino básico estejam 
asseguradas. A seguir, os dados expostos nos permitirão conhecer em quais etapas 
de ensino se encontram os alunos com deficiência intelectual. 
3.3.1.3. ETAPAS DE ENSINO6 
Os dados apresentados a seguir se referem ao número de matrículas e sua 
variação percentual de acordo com as etapas de ensino. As tabelas estão 
organizadas por etapas que são Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos. 
Tabela 28- Variação percentual de matrículas de alunos da educação básica por 
etapa de ensino e tipo de deficiência - Necessidades Educacionais Especiais -
Educação Infantil - 2010 - 2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 69.441 63.117 59.108 59.959 61.374 -11,62 
Sudeste 28.004 26.885 26.013 26.372 25.860 -7,66 
São Paulo 13.793 13.265 12.964 13.481 12.422 -9,94 
Campinas 397 345 345 358 342 -13,85 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
Na Educação Infantil houve um decréscimo do número de matrículas de 
alunos com necessidades educacionais especiais em todas as regiões estudadas. O 
destaque foi no município de Campinas com quase 14%. No Brasil, as matrículas 
gerais dos alunos da Educação Infantil, entre os anos de 2010 e 2014, diminuíram 
9,42%. Na região Sudeste, estado de São Paulo e município de Campinas houve um 




                                                            
6 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), Educação de Jovens e Adultos é uma 
modalidade de ensino. Para o INEP, diferente do que está previsto na Lei, Educação de Jovens e Adultos é 
considerada também etapa de ensino. 
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Tabela 29- Variação percentual de matrículas de alunos da educação básica por 
etapa de ensino e tipo de deficiência - Deficiência Intelectual- Educação Infantil - 
2010 - 2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 44.654 37.829 33.882 33.801 33.735 -24,45 
Sudeste 17.050 15.559 14.316 14.080 13.143 -22,91 
São Paulo 7.637 7.072 6.390 6.268 5.183 -32,13 
Campinas 212 186 176 180 145 -31,6 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No que se refere ao número de matrículas de alunos com deficiência 
intelectual na etapa da Educação Infantil também houve uma queda, porém maior se 
comparada aos dados dos alunos com necessidades educacionais especiais. No 
Estado de São Paulo a variação negativa passa de 30%.Especificamente no caso da 
deficiência intelectual, a identificação pode ocorrer nas etapas subsequentes de 
escolarização, no momento em que há maior exigência do conhecimento 
sistematizado. 
Tabela 30- Variação de matrículas de alunos da educação básica por etapa de 
ensino - Necessidades Educacionais Especiais- Ensino Fundamental I - 2010 - 2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 438.650 419.749 433.336 433.300 444.420 1,31 
Sudeste 192.920 170.027 174.493 169.949 169.540 -12,12 
São Paulo 98.190 85.655 86.531 82.714 67.575 -31,18 
Campinas 1.752 1.456 1.713 1.328 1.462 -16,55 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No Ensino Fundamental I houve uma variação positiva do número de 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais somente no Brasil 
com pouco mais de 1%. As demais regiões apresentaram variação negativa com 
destaque para o Estado de São Paulo com pouco mais de 30%. 
As matrículas gerais dos alunos no Ensino Fundamental I, no Brasil, Sudeste 
e São Paulo apresentaram decréscimo entre2 e 6%, o que indica que houve uma 
queda no número de matrículas como um todo. Já na cidade de Campinas, essas 
matrículas aumentaram pouco mais de 3%. 
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Tabela 31 -Variação de matrículas de alunos da educação básica por etapa de 
ensino e tipo de deficiência - Deficiência Intelectual- Ensino Fundamental I - 2010 - 
2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 267.712 265.390 258.447 318.512 329.590 23,11 
Sudeste 122.153 126.611 108.970 128.659 126.830 3,83 
São Paulo 65.816 64.125 65.046 47.136 59.522 -9,56 
Campinas 897 939 933 868 921 2,67 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano) houve variação positiva do número 
de matrículas no Brasil, na região Sudeste e cidade de Campinas, o que difere dos 
dados apresentados anteriormente, já que não houve decréscimo somente no Brasil, 
ou seja, existe um aumento do número de matrículas de alunos com deficiência 
intelectual no Ensino Fundamental I. Já no estado de São Paulo houve uma variação 
negativa de quase 10%. 
Tabela 32- Variação de matrículas de alunos da educação básica por etapa de 
ensino e tipo de deficiência - Necessidades Educacionais Especiais- Ensino 
Fundamental II- 2010 - 2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 128.916 149.219 176.758 190.526 185.353 43,78 
Sudeste 61.069 64.666 75.427 81.749 87.355 43,04 
São Paulo 43.966 43.555 48.394 50.153 49.743 13,14 
Campinas 1.356 1.033 991 1.022 1.012 -25,37 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) o número de matrículas de alunos 
com necessidades educacionais especiais apresentou um incremento semelhante 
no Brasil e na região Sudeste. No município de Campinas houve um declínio de 






Tabela 33- Variação de matrículas de alunos da educação básica por etapa de 
ensino e tipo de deficiência - Deficiência Intelectual- Ensino Fundamental II - 2010 - 
2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 59.414 76.588 98.530 114.590 133.656 124,96 
Sudeste 31.140 35.925 45.168 52.018 58.688 88,46 
São Paulo 23.572 25.595 30.161 32.616 33.854 43,62 
Campinas 508 596 556 598 617 21,46 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
O número de matrículas de alunos com deficiência intelectual no Ensino 
Fundamental II cresceu em todas as regiões. No Brasil houve o dobro de aumento 
das matrículas desse público entre os anos de 2010 a 2014. 
Os dados de matrículas gerais diferem dos dados sobre as matrículas de 
alunos com necessidades educacionais especiais e alunos com deficiência 
intelectual, já que o número total de matrícula decaiu mais de 10% em todas as 
regiões selecionadas. Em vista disso, o que aumentou, na realidade, foi o número de 
alunos considerados educandos com necessidades educacionais especiais. 
Tabela 34 -Variação de matrículas de alunos da educação básica por etapa de 
ensino e tipo de deficiência - Necessidades Educacionais Especiais- Ensino Médio - 
2010 - 2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 30.446 36.436 45.985 50.946 61.005 100,38 
Sudeste 13.801 15.822 19.637 22.474 27.295 97,77 
São Paulo 9.437 10.317 12.244 14.671 17.868 89,34 
Campinas 212 202 257 354 400 88,68 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No Ensino Médio houve um incremento de matrículas de alunos com 
necessidades educacionais especiais de mais de 85% em todas as regiões. No 






Tabela 35- Variação de matrículas de alunos da educação básica por etapa de 
ensino e tipo de deficiência - Deficiência Intelectual- Ensino Médio - 2010 - 2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 8.232 11.126 15.612 19.708 26.770 225,19 
Sudeste 3.767 4.812 6.837 9.196 12.119 221,71 
São Paulo 3.004 3.593 4.811 6.490 8.517 183,52 
Campinas 51 41 70 105 164 221,57 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014. 
O número de matrículas de alunos com deficiência intelectual no Ensino 
Médio variou positivamente. Em todas as regiões houve um aumento de mais de 
180%. 
De acordo com os dados do INEP, o número total de matrículas que 
correspondem ao Ensino Médio apresentou decréscimo no Brasil e na região 
Sudeste (1,6 e 0,18 respectivamente). No estado de São Paulo e município de 
Campinas houve um aumento entre 3 e 4%. Ao compararmos esses dados, é 
possível observar que o aumento de matrículas no Ensino Fundamental II e Ensino 
Médio significa que os alunos com necessidades educacionais especiais podem 
estar atingindo níveis mais elevados de ensino, ou seja, esse alunado além de ter 
acesso à escola, permanece nela, embora as condições dessa permanência 
inspirem preocupações. 
Tabela 36 - Variação de matrículas de alunos da educação básica por etapa de 
ensino e tipo de deficiência - Necessidades Educacionais Especiais- Educação de 
Jovens e Adultos- 2010 - 2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 79.738 83.784 104.109 108.611 111.963 40,41 
Sudeste 35.148 34.542 35.846 36.537 38.172 8,6 
São Paulo 16.198 14.357 13.466 13.181 12.786 -21,06 
Campinas 786 503 436 721 377 -52,03 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
O número de alunos com necessidades educacionais especiais matriculados 
na Educação de Jovens e Adultos apresentou variação positiva no Brasil e no 
Sudeste. Em contrapartida, o estado de São Paulo e o município de Campinas 
houve uma variação negativa, o que representou uma queda no número de 
matrículas nessa etapa de ensino. 
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Tabela 37- Variação de matrículas de alunos da educação básica por etapa de 
ensino e tipo de deficiência - Deficiência Intelectual- Educação de Jovens e Adultos - 
2010 - 2014 
Região 2010 2011 2012 2013 2014 Var% 
Brasil 53.536 56.780 78.461 83.120 88.169 64,69 
Sudeste 27.251 26.638 28.413 29.779 31.556 15,8 
São Paulo 12.235 10.689 10.352 10.365 10.082 -17,6 
Campinas 581 286 207 532 225 -61,27 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do INEP - Censos Escolares de 2010 a 2014 
No que se refere aos alunos com deficiência intelectual ocorreu semelhante 
situação se comparados os dados da tabela anterior. O que difere é que a variação 
percentual foi maior em todas as regiões. 
Os alunos com deficiência intelectual, quando chegam a idades mais 
avançadas e não conseguem avançar para outras etapas de ensino, migram para a 
Educação de Jovens e Adultos, o que explica o aumento dessa etapa no Brasil e na 
região Sudeste. A diminuição nas outras regiões pode ser devida ao decréscimo de 
número de matrículas gerais e de estabelecimento de ensino que atendem esses 
alunos.No estado de São Paulo a variação do número de matrículas foi negativa 
em26,84% e no município de Campinas esse número chegou a 40,26%. 
No que se refere às etapas de ensino, na Educação Infantil e no Ensino 
Fundamental I (1º ao 5º ano) houve uma queda no número de matrículas de alunos 
com deficiência, o que pode ser observado também nas matrículas gerais. Já no 
Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) e nas três séries do Ensino Médio,o número de 
matrículas dobrou,no Brasil, entre os anos de 2010 e 2014.   
Esses dados indicam que está em curso uma mudança na distribuição dos 
educandos com deficiência, já que em anos anteriores existia uma concentração de 
alunos com deficiência nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Esse panorama pode ser resultado das políticas públicas de inclusão, bem 
como de programas que tem como foco a inclusão dos alunos com deficiência na 
Educação Básica, como o BPC na escola. 
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3.3.2. Taxa de alfabetização de pessoas com deficiência 
O Censo Demográfico do IBGE91, que é autodeclarado, traz informações 
sobre a taxa de analfabetismo e alfabetização da população brasileira. Segundo o 
IBGE, 92,13% da população brasileira acima de 5 anos é alfabetizada. Já no grupo 
de pessoas com deficiência a porcentagem é 68,60% das pessoas são 
alfabetizadas. 
A tabela 38 apresenta os dados sobre alfabetização das pessoas por tipo de 
deficiência e sexo no Brasil. Dentre as pessoas com deficiência visual, 74,47% estão 
alfabetizadas. No que se refere à deficiência auditiva, 68,92% estão alfabetizadas de 
acordo com o IBGE, 65,99% é a porcentagem de pessoas com deficiência motora 
alfabetizadas. Já na deficiência intelectual apenas 52,88% das pessoas com mais de 
5 anos estão alfabetizadas, o que representa a menor frequência se comparada às 
pessoas com outras deficiências. 
Os dados que se referem à taxa de alfabetização das pessoas com 
deficiência podem indicar que os sujeitos com deficiência intelectual são os que 
encontram maiores barreiras na sua trajetória acadêmica. 
Tabela 38- Pessoas com 5 anos ou mais por tipo de deficiência e alfabetização no 
Brasil 
População Pelo menos uma Visual Auditiva Motora Intelectual 
Geral 
Total 15.535.183 6.517.268 2.118.583 4.352.773 2.546.559 
Alfabetizada 10.532.741 4.853.575 1.460.250 2.872.356 1.346.559 
Homens 
Total 6.800.865 2.650.354 1.105.455 1.672.618 1.372.438 
Alfabetizada 4.564.057 1.959.445 776.649 1.113.453 714.510 
Mulheres 
Total 8.734.318 3.866.914 1.013.129 2.680.155 1.174.121 
Alfabetizada 5.968.684 2.894.130 683.601 1.758.904 632.049 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
Na região Sudeste, 95,59% da população sem deficiência está alfabetizada, 
enquanto que no grupo de pessoas com deficiência há um porcentual de 75,77% de 
pessoas alfabetizadas. 
No estado de São Paulo, 95,59% da população sem deficiência está 
alfabetizada, já no caso das pessoas com deficiência esse número é de 78,51%.
 Já no município de Campinas, de acordo com o IBGE(2010), há 96,66% 
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pessoas sem deficiência alfabetizadas. No que se refere às pessoas com 
deficiência, o número é de 82,47% de sujeitos alfabetizados. 
Tabela 39- Taxa de Escolarização 6 - 14 anos no Brasil (%) 
Região População total (%) Pessoas com deficiência (%) 
Brasil 96 83,13 
Norte 92,31 77,63 
Nordeste 96,44 81,28 
Sudeste 96,74 85,29 
Sul 95,96 85,09 
Centro-Oeste 95,47 86,02 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010  
No que se refere aos dados da escolarização de crianças e adolescentes 
entre 6 e 14 anos no Brasil, 96% da população sem deficiência está escolarizada. A 
taxa de escolarização das pessoas com deficiência, em 2010, era de 83,13%, o que 
demonstrava a dificuldade desse grupo quanto ao acesso e permanência na 
educação escolar. Os dados do INEP, entre os anos de 2010 e 2014 indicam que há 
uma mudança em curso quanto à essa situação, já que há um aumento no número 
de matrículas de alunos com deficiência na Educação Básica. 
Tabela 40- Nível de Instrução das pessoas com 15 anos ou mais no Brasil (%)7 
Nível de Instrução 
População total 
(%) 
Pessoas com deficiência 
(%) 
Sem instrução e fundamental 
incompleto 
38,20 61,10 
Fundamental completo e médio 
incompleto 
21,00 14,20 
Médio completo e superior incompleto 29,90 17,70 
Superior completo 10,40 6,70 
Não determinado 0,70 0,40 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
                                                            
7Não foi possível filtrar as categorias “Não consegue de modo algum” e Grande dificuldade”, portanto, o 




No que se refere ao nível de instrução de pessoas com deficiência com 15 
anos ou mais, em todos os níveis a população sem deficiência tem maior 
representação. A maior diferença se encontra no nível sem instrução e fundamental 
incompleto, onde 61,10% das pessoas com deficiência não apresentam instrução ou 
ensino fundamental completo contra 38,20% da população sem deficiência, o que 
representa uma diferença de 22,9%. A menor diferença está relacionada ao nível 
superior completo, apenas 6,70% da população com deficiência possui esse grau de 
escolaridade. 
No que se refere ao sexo, a maioria da população do sexo masculino 
(62,62%) e do sexo feminino (60,02%) não tem instrução ou nível fundamental 
incompleto. Na população geral, para essa categoria, há 41,60% pessoas do sexo 
masculino e 34,71% pessoas do sexo feminino.Independentemente dessa 
variável,se considerarmos a faixa-etária (acima de 15 anos) podemos inferir que na 
população com deficiência há uma defasagem idade – série, já que nessa faixa-
etária é grande o número de pessoas que não completou o ensino fundamental, 
comparado à população geral.A defasagem idade-série pode ocorrer por inúmeros 
motivos, como a retenção do aluno no ano escolar, entrada tardia na escola ou a 
inclusão dos alunos com deficiência em salas regulares sem a reclassificação 
necessária (41). 
Tabela 41- Nível de instrução de pessoas com deficiência com 15 anos ou mais de 
idade na cidade de Campinas por sexo 
Nível de escolaridade Masculino Feminino 
Sem instrução e fundamental incompleto 44.366 64.044 
Fundamental completo e médio incompleto 14.614 20.253 
Médio incompleto e superior incompleto 20.045 27.397 
Superior completo 11.710 15.827 
Não determinado 805 1.006 
Total 91.540 128.527 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
Na cidade de Campinas, os dados disponíveis permitem concluir que a 
maioria das pessoas com deficiência na faixa-etária a partir de 15 anos, não tem 
instrução ou não concluíram o Ensino Fundamental. Das 108.410pessoas 
cadastradas no Censo nessa categoria, 48,47% são do sexo masculino e 49,83%,do 
75 
 
sexo feminino. A população com ensino superior completo é de 12,79% no público 
de sexo masculino e 12,31% no feminino. 
No Brasil e no município de Campinas, a maioria das pessoas com 
deficiência, assim como a população em geral, não tem instrução ou possuem o 
Ensino Fundamental (1º ao 9º ano) incompleto.  
De acordo com os dados do INEP, os alunos com necessidades 
educacionais especiais representavam 2,59% da população escolar do Brasil no ano 
de 2014. As matrículas desses alunos aumentaram 39% entre os anos de 2010 e 
2014, enquanto que as matrículas gerais diminuíram 3,45%. O alunado com 
deficiência intelectual representa 70% dos alunos com necessidades educacionais 
especiais no Brasil. Esses estudantes estão, em sua maioria, na rede estadual e 
municipal. No que se refere à modalidade de ensino, os alunos com necessidades 
educacionais especiais estão migrando para o Ensino Regular e Educação de 
Jovens e Adultos. Quanto às etapas de ensino, esse alunado está avançando para o 
Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) e Ensino Médio, o que pode representar 
permanência e progressão escolar.  
Os dados do IBGE que se relacionam com a escolarização da população 
brasileira apontam que as pessoas com deficiência apresentam menores taxas de 
alfabetização se comparados com as pessoas sem deficiência. Os sujeitos com 
deficiência intelectual, dentre todas as deficiências investigadas pelo IBGE, 
constituem o menor grupo de pessoas alfabetizadas. No que concerne aos níveis de 
ensino da população com deficiência, a maioria (60%) não tem instrução ou Ensino 
Fundamental completo. Essa situação pode acarretar problemas para iniciar uma 
profissão, já que os sujeitos não têm formação adequada para o mercado de 
trabalho. Posteriormente, discutiremos a inclusão das pessoas com deficiência no 
mundo laboral. 
3.4. RENDA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
De acordo com o IBGE91, a taxa de atividade diz respeito ao número de 
pessoas economicamente ativas. As pessoas com deficiência intelectual são as que 
menos participam economicamente. Quanto ao sexo, é o público feminino que 
apresenta menor participação na economia do país. 
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Tabela 42- Taxa de atividade da população de 10 anos ou mais com deficiência, 










Homens 22,20% 41,30% 52,40% 63,70% 
Mulheres 16,10% 27,40% 31,30% 43,90% 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
O BPC representa uma fonte de renda para as pessoas com deficiência, e 
por consequência, pode contribuir para a participação econômica dessa população. 
Os dados disponibilizados pelo INSS, com sede no município de Campinas, sobre o 
número de concessão do BPC para pessoas com deficiência intelectual entre 2010 e 
2014apresentou uma variação negativa de 31,74%. No ano de 2010 o número de 
concessões foi de 167 benefícios, já em 2014 foram 114 benefícios concedidos. 
Os dados disponíveis no IBGE91 sobre rendimento nominal das pessoas 
com deficiência apontam que, em sua maioria, recebem entre 1 e 2 salários 
mínimos. Isso pode ocorrer justamente pela renda proveniente do BPC. 
As tabelas abaixo (43, 44, 45) demonstram o rendimento nominal das 
pessoas com deficiência no Brasil e no município de Campinas, respectivamente. 
Tabela 43- Rendimento nominal do trabalho das pessoas com deficiência no Brasil 
(Salário Mínimo9) 
Salário Mínimo Homens % Mulheres % 
Até 1 2.893.037 43,87 4.314.149 50,3 
Mais de 1 a 5 1.991.083 30,19 1.977.016 23,05 
Mais de 5 306.843 4,65 227.188 2,64 
Sem rendimento 1.404.110 21,29 2.059.146 24 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
No Brasil, o rendimento nominal da maioria das pessoas com deficiência não 
ultrapassa mais de 5 salários mínimos, assim como na região Sudeste e no estado 
de São Paulo. A baixa escolarização e alfabetização das pessoas com deficiência 
podem contribuir para esse cenário. 
                                                            
8 Taxa de atividade, de acordo com o IBGE, é definida como a relação entre o número de pessoas 
economicamente ativas e o número de pessoas em idade ativa num determinado período de referência. 
9
 O IBGE considerou como valor do salário-mínimo R$ 510,00 reais. 
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Ao observamos os dados que se referem à população brasileira sem 
deficiência a mesma situação econômica e formação acadêmica também é 
encontrada. 
Tabela 44- Pessoas ocupadas com pelo menos uma deficiência investigada e classe 
de rendimento no município de Campinas 
Salário Mínimo Homens % Mulheres % 
Até 1 6.855 21,85 13.423 32,31 
Mais de 1 a 5 14.777 47,1 13.146 31,65 
Mais de 5 3.074 9,8 2.298 5,53 
Sem rendimento 6.664 21,24 12.667 30,5 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
Na cidade de Campinas, a maior parte das pessoas com deficiência 
recebem até 5 salários mínimos, assim como no âmbito nacional. Quanto ao sexo, a 
população do sexo feminino apresenta menor renda nominal se comparada ao 
público do sexo masculino. 
Tabela 45- Pessoas ocupadas deficiência intelectual investigada e classe de 
rendimento10 - Brasil 
Salário Mínimo Homens % Mulheres % 
Até 1 567.949 44,13 545.332 48,58 
Mais de 1 a 5 210.918 16,39 162.303 14,46 
Mais de 5 29.803 2,31 23.031 2,05 
Sem rendimento 478.166 37,16 391.917 34,91 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
Especificamente no caso das pessoas com deficiência intelectual, a maioria 
das pessoas desse grupo tem rendimento de até 1 salário mínimo. Esse cenário 
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Tabela 46- Pessoas ocupadas com deficiência intelectual e classe de rendimento no 
município de Campinas 
Salário Mínimo Homens % Mulheres % 
Até 1 1.763 32,75 2.035 38,13 
Mais de 1 a 5 1.605 29,81 1.192 22,33 
Mais de 5 230 4,27 165 3,09 
Sem rendimento 1.785 33,16 1.945 36,44 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
De acordo com os dados divulgados pelo IBGE83, a população brasileira tem 
como classe de rendimentos até 5 salários mínimos, o mesmo acontece com as 
pessoas com deficiência. Esse contexto pode ser consequência dos baixos níveis de 
instrução da população brasileira, já que maioria não tem instrução ou tem somente 
o Ensino Fundamental incompleto. 
3.5. OCUPAÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
A seguir serão apresentados os dados que se referem ao número de 
pessoas com deficiência a partir 10 de anos ocupadas na semana de coleta de 











Tabela 47- Pessoas com deficiência de 10 anos ou mais ocupadas na semana de 
referência - Brasil11 
Idade (anos) Ocupadas Não ocupadas Total 
10 a 14 120 837 1 805 893 1 926 730 
15 a 19 569 790 1 447 738 2 017 529 
20 a 24 1 246 832 968 967 2 215 799 
25 a 29 1 535 697 841 241 2 376 938 
30 a 34 1 632 589 815 097 2 447 685 
35 a 39 1 727 132 863 709 2 590 841 
40 a 44 2 538 696 1 258 454 3 797 150 
45 a 49 3 157 968 1 605 523 4 763 491 
50 a 54 2 867 731 1 837 398 4 705 129 
55 a 59 2 144 362 2 025 823 4 170 185 
60 a 64 1 322 740 2 201 535 3 524 275 
65 a 69 727 646 2 167 049 2 894 694 
70 a 74 412 464 2 039 164 2 451 628 
75 a 79 210 940 1 628 691 1 839 631 
80 ou mais 150 540 2 201 131 2 351 671 
Total 20 365 963 23 707 414 44 073 377 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
Nas faixas etárias de 10 a 14 anos, 15 a 19 anos e a partir de 60, o número 
de pessoas ocupadas é menor do que as não ocupadas. Isso pode ser explicado 
porque, para o IBGE, ocupação se refere ao trabalho. Crianças e idosos geralmente 





                                                            
11 O cálculo foi feito com base no total de pessoas com pelo menos uma deficiência declarada. Não foi possível 




Tabela 48- Nível de Ocupação da População de 10 anos ou mais de idade, por tipo 










Brasil 38,5 31,62 21,07 16,08 
Sudeste 37,81 32,17 19,62 15,47 
São Paulo 38,65 33,26 19,54 16,2 
Campinas 40,22 35,6 20,35 20,04 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
No que se refere ao nível de ocupação da população a partir de dez anos 
por sexo e tipo de deficiência, a intelectual é a que apresenta menores níveis de 
ocupação se comparada com as demais. De acordo com os dados do IBGE, ao 
considerarmos o sexo, as pessoas do sexo feminino têm menor ocupação que o 
público do sexo masculino em todas as deficiências. Especificamente no município 
de Campinas, das 11.358 pessoas com deficiência intelectual, apenas 2.275 
estavam ocupadas na semana de referência de coleta de informações. Dessas, 
1245 eram do sexo masculino e 1030 pertencem ao sexo feminino. 
A desigualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho é uma 
realidade no Brasil. De acordo com o Censo Demográfico do IBGE82(83), os homens 
estão mais representados no mercado de trabalho (46,5% a partir de 16 anos) do 
que as mulheres (39,8% a partir de 16 anos). 
Quanto à posição na ocupação no trabalho, grande parte das pessoas com 
deficiência (49,9%) é empregada sem carteira de trabalho assinada ou trabalha por 
conta própria. Essa situação pode ser relacionada às pessoas que são beneficiárias 
que, com carteira assinada, têm o benefício suspenso enquanto o contrato de 





Tabela 49 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade segundo a posição na ocupação 
do trabalho principal12 (%) 





Não remunerado 2,2 1,7 
Empregador 1,8 2,1 
Militares e funcionários públicos 
estatutários 
5,9 5,5 
Empregado sem carteira de trabalho 
assinada 
22,5 20,6 
Trabalhador por conta própria 27,4 50,8 
Empregado com carteira de trabalho 
assinada 
40,2 49,2 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE - Censo Demográfico de 2010 
As informações a seguir se referem aos trabalhadores com deficiência no 
município de Campinas, de acordo com os dados disponibilizados pelo Centro 
Público de Apoio ao Trabalhador (Cpat)13. Os dados sobre os trabalhadores com 
deficiência apresentadas partem do mês de junho de 2011 devido a uma mudança 
dos sistemas de intermediação de mão de obra. Os números de 2015 se referem 
aos meses de janeiro a outubro, data da disponibilização dos dados. 
De acordo com as informações de representantes do órgão público, algumas 
pessoas com deficiência realizam seu cadastro e em seguida a família faz contato a 
fim de solicitar a exclusão da inscrição. As justificativas, geralmente, são duas: o 
receio de perder o BPC e depois ter dificuldades para consegui-lo novamente; além 
de os responsáveis se preocuparem com o bem-estar do trabalhador com 
deficiência, já que segundo a família, em casa a pessoa está protegida. 
 
                                                            
12 O cálculo foi feito com base no total de pessoas com pelo menos uma deficiência declarada. Não foi possível 
selecionar por tipo de deficiência, bem como as categorias “Não consegue de modo algum” e “Grande 
dificuldade”. 
13 O Cpat foi inaugurado em 2008 no município de Campinas, com o objetivo de desenvolver ações de 
intermediação de mão de obra, seguro desemprego, qualificação profissional e informações sobre o mercado 
de trabalho para a população da cidade. 
82 
 
Tabela 50- Número de trabalhadores com deficiência inscritos no Centro Público de 
Apoio ao Trabalhador - Campinas 
Ano Auditiva Visual Física Múltipla Intelectual/Mental Total 
2011 32 23 73 14 17 159 
2012 17 7 55 5 13 97 
2013 18 15 38 2 9 82 
2014 15 7 42 4 16 84 
2015 13 21 64 3 28 129 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do CPAT - 2015 
Entre os anos de 2011 e 2015, o número de pessoas com deficiência 
inscritas no CPAT apresentou uma variação negativa de 18,87%. Porém, no caso 
específico do público com deficiência intelectual houve uma variação positiva de 
64,70%. 
Tabela 51- Número de encaminhamentos das pessoas com deficiência para o 
mercado de trabalho - Centro Público de Apoio ao Trabalhador - Campinas 
Ano Auditiva Visual Física Múltipla Intelectual/Mental Total 
2011 108 37 281 10 41 477 
2012 42 44 187 6 44 323 
2013 67 42 223 18 74 424 
2014 96 114 360 51 216 837 
2015 172 135 496 27 211 1041 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do CPAT - 2015 
O número de encaminhamentos apresenta maior variação porque uma 
mesma pessoa pode ser encaminhada para o mercado de trabalho mais de uma 
vez. Entre os anos de 2011 e 2015 houve um aumento de 118,24% nos 
encaminhamentos. No que se refere ao público com deficiência intelectual a 







Tabela 52 - Número de trabalhadores com deficiência colocados no mercado de 
trabalho – Centro Público de Apoio ao Trabalhador 
Ano Auditiva Visual Física Múltipla Intelectual/Mental Total 
2011 14 4 28 1 3 50 
2012 1 3 14 1 2 21 
2013 10 3 19 2 4 38 
2014 12 8 26 9 9 64 
2015 16 10 53 1 4 84 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do CPAT - 2015 
No que se refere à colocação de pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho, entre os anos de 2011 e 2015 houve uma variação positiva de 68%. 
Especificamente no caso dos trabalhadores com deficiência intelectual houve um 
aumento de 33,33%. 
Na cidade de Campinas, são poucos trabalhadores com deficiência 
intelectual e deficiência múltipla, mesmo com vários encaminhamentos, que 
conseguem uma colocação no mercado de trabalho. No Brasil, entre todas as 
deficiências, é a intelectual que apresenta menor participação no mercado de 
trabalho formal. 
De acordo com os dados do IBGE, as pessoas com deficiência intelectual, 
em sua maioria, têm menor nível de ocupação se comparada com outras 
deficiências. Isso pode ser atribuído a várias razões, como o estigma e o 
desconhecimento sobre a deficiência intelectual, assim como dos apoios 
necessários para a colocação da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. 





O presente trabalho teve como objetivo principal investigar as formas de 
participação social (a econômica, a social e a cultural) das pessoas com deficiência 
intelectual no município de Campinas, por meio do estudo de dados estatísticos 
públicos, disponibilizados pelo Inep, IBGE, INSS e Cpat. 
De acordo com os dados e a literatura especializada, o público com 
deficiência intelectual, que antes era assistido em escolas especiais e instituições 
especializadas, ou seja, de forma segregada, encontra-se atualmente em diferentes 
espaços, como na escola e o mercado de trabalho. Apesar desse dado positivo 
relacionado ao aumento de participação social das pessoas com deficiência 
intelectual, esta população ainda apresenta menor participação quando comparada 
ao grupo de sujeitos com outras deficiências. 
No que se refere à participação escolar, entre os anos de 2010 e 2014 há 
uma evolução no número de matrículas, principalmente dos alunos com deficiência 
intelectual, no Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) e no Ensino Médio (1ao 3º ano), 
especialmente nas escolas públicas. Porém, esse aumento não significa, 
obrigatoriamente, que os alunos declarados com deficiência intelectual de fato o são, 
já que desde 2014, com a Nota Técnica nº 4 do governo federal, o laudo médico que 
comprova o diagnóstico não é exigido. Quanto à alfabetização, apenas 52,88% das 
pessoas com deficiência intelectual está alfabetizado, o que representa o menor 
percentual entre as pessoas com deficiências. 
No que diz respeito à participação no mercado de trabalho, essa parcela da 
população é a que mais tem dificuldades de inserção no mercado de trabalho por 
vários motivos, como o baixo nível de instrução dessas pessoas, bem como a 
necessidade do empregador oferecer apoios no ambiente de trabalho para esse 
empregado.  
No que se refere à participação econômica, a rendada maior parte das 
pessoas com deficiência intelectual está entre um e dois salários mínimos, o que 
pode ser devido ao Benefício de Prestação Continuada.  
Nesse contexto, a pessoa com deficiência intelectual tem suas condições de 
participação social limitadas. Em espaços como conferências públicas e conselhos 
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municipais, essa população é representada, na maioria das vezes, por familiares ou 
instituições especializadas.  
Para que a participação social da pessoa com deficiência intelectual possa 
se ampliar, é essencial o oferecimento de diversos serviços que contemplem esse 
grupo por toda a vida. É importante lembrar que a população com deficiência 
intelectual, segundo o IBGE92, se constituía como um dos menores grupos entre as 
deficiências. Contudo, devido aos casos de microcefalia causada pela epidemia do 
Zika vírus no Brasil, pode ser que se amplie, proximamente. 
As crianças com deficiência intelectual podem necessitar de equipamentos 
de estimulação precoce, assistência interdisciplinar e serviços de educação, o que 
implica na inclusão escolar e acesso a atendimentos da área da saúde. 
No que se refere ao oferecimento de serviços para a população adulta, há 
poucos espaços de participação social, geralmente, são ambientes institucionais ou 
serviços de saúde.  
O atendimento aos idosos com deficiência intelectual, frequentemente, se 
resume ao contexto institucional, de maneira que há uma redução da participação 
deste sujeito na comunidade, assim como menor contato com seus familiares. 
Em virtude da criação recente de programas e políticas que favorecem a 
ampliação da rede de atendimentos a essa população em todas as faixas-etárias, 
pode-se indicar uma possível mudança em relação ao atual cenário de restrita 
participação social das pessoas com deficiência intelectual. Esses programas, de 
âmbito federal (como o programa Viver sem Limites, lançado em 2011),e de âmbito 
estadual (como o programa estadual de atendimento à pessoa com deficiência 
intelectual, lançado em 2012) visam o favorecimento e o incremento das ações 
inclusivas.  
No município de Campinas, legislação recente como a Lei Municipal Nº 
14.252 de 2012 obriga as creches e escolas públicas municipais a garantir e 
priorizar vagas aos alunos com deficiência intelectual e física etorna obrigatório aos 
estabelecimentos de ensino a promoçãodo acesso ao aluno com deficiência a todas 
as atividades curriculares regulares e das específicas para o aluno com deficiência. 
A legislação vigente no Brasil reconhece as pessoas com deficiência como 
sujeitos de direitos e estabelece a diminuição de barreiras para que esse público 
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possa exercer sua cidadania, porém ainda existem diversos obstáculos que 
dificultam esse processo, como o desconhecimento das capacidades de 
desenvolvimento das pessoas com deficiência intelectual, escassez de espaços e 
programas destinados à inclusão comunitária e ao desenvolvimento de autonomia 
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